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GRANDES OPÇÕES DO PLANO E ATIVIDADES PARA O ANO DE 2016 

1. Considerações Iniciais 

Os Fundos Europeus Estruturais e de  Investimento (FEEI) constituem uma contribuição 
fundamental para a recuperação económica e estrutural do país, consagrada no Acordo 
de Parceria que Portugal assinou  com a Comissão Europeia, onde  foram adotados os 
princípios de programação da «Estratégia Europa 2020» e políticas de desenvolvimento 
económico, social, ambiental e territorial.  
 
 A  aplicação  dos  FEEI  em  Portugal  está  subordinada  às  prioridades  de  promoção  da 
competitividade e internacionalização da economia, de formação de capital humano, de 
promoção  da  coesão  social  e  territorial,  da  reforma  do  Estado,  no  quadro  do 
desenvolvimento sustentável e das exigências do processo de consolidação orçamental.  
As  Estratégias  Territoriais  previstas  no Acordo  de  Parceria  configuram  um  contributo 
muito relevante para o reforço da dimensão territorial da Estratégia Europa 2020.  

Em concreto, o Acordo de Parceria propõe, para o período 2014‐2020, como referência 
territorial  para  a  concretização  de  Investimentos  Territoriais  Integrados  (ITI)  a  escala 
NUTS III, através de Pactos para o Desenvolvimento e Coesão Territorial.  

 A  concretização  de  Pactos  para  o  Desenvolvimento  e  Coesão  Territorial  (PDCT), 
devidamente  ancorados  em  estratégias  de  desenvolvimento  territorial  estabelecidas 
para as NUTS  III  (coerentes com a estratégia da  respetiva NUTS  II e de nível nacional) 
devem  contribuir  para  a  prossecução  de  objetivos  temáticos  e  prioridades  de 
investimento identificados no Acordo de Parceria.  

Nesse  sentido,  e  em  sequência  do  processo  de  seleção  dos  Pactos  para  o 
Desenvolvimento e Coesão Territorial que envolveu duas  fases, e após a conclusão da 
fase de negociação e conforme acordo estabelecido com as Autoridades de Gestão dos 
Programas  Operacionais  financiadores,  a  CIM  do  Ave  foi  notificada  da  proposta  de 
aprovação do Pacto para o Desenvolvimento e Coesão Territorial do Ave, pela Comissão 
Diretiva do Norte 2020 em 24/07/2015. Tendo a cerimónia de assinatura ocorrido em 
05/08/2015 no Paço dos Duques de Bragança, em Guimarães, com representantes das 
Autoridades de Gestão (AG) dos Programas Operacionais (PO). 
 
Para  o  financiamento  do  Pacto,  as  Autoridades  de  Gestão  dos  PO  financiadores 
asseguram  para  o  período  de  vigência  do  Programas  um  apoio  global  de  Fundo  que 
totaliza 60.680.428,45 euros. 
 
Apesar  de  estar  já  assinado/  contratualizado,  convém  salientar  que  o  modelo  de 
operacionalização não se encontra definido. Assim, o orçamento apresentado no atual 
documento não reflete as dotações necessários para execução do mesmo. 
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2. Plano de Atividades para o ano de 2016 
O Programa de Atividades da Comunidade  Intermunicipal do Ave para o ano de 2016 
está  alicerçado  nos  diversos  Estudos  Estratégicos  realizados,  programas  em 
desenvolvimento e projetos, sendo de evidenciar: 

2.1. Erasmus + 
O  Programa  Erasmus  +  é  o  novo  programa  da  União  Europeia  para  a  Educação, 
Formação,  Juventude e Desporto, de 2014 a 2020. Este programa vem substituir o 
antigo Programa de Aprendizagem ao Longo da Vida que abrangia os subprogramas 
Comenius, Erasmus, Leonardo da Vinci e Grundtvig. 
 
O Erasmus + integra três principais tipos de ações, nomeadamente: 
 
KA1) Mobilidade de indivíduos para aprendizagem; 
KA2) Cooperação para a inovação e a partilha de boas práticas; 
KA3) Apoio à reforma política.  
 
Neste  sentido,  e  tendo  presente  as  várias  alterações  feitas  ao  programa, 
nomeadamente  a  elegibilidade  de  algumas  ações  e  públicos‐alvo,  a  CIM  do  Ave, 
submeteu uma candidatura à ação 1 ‐ Mobilidade de indivíduos para aprendizagem, 
dando  continuidade  ao  trabalho  feito  anteriormente  no  âmbito  do  Leonardo  da 
Vinci. 
 
A  Educação,  a  Formação  e  a  Promoção  da  Empregabilidade  são  alavancas 
determinantes  para  o  desenvolvimento  do  Ave.  Conhecendo  as  vantagens  do 
Programa Erasmus + na promoção do  intercâmbio, cooperação e mobilidade entre 
os  sistemas  de  educação  e  formação  profissional  e  a  contribuição  para  o 
desenvolvimento  social  e  profissional  dos  seus  participantes,  a  CIM  do  Ave 
apresentou  esta  proposta,  de  forma  a  colmatar  as  necessidades  da  Região  em 
termos de atratividade do ensino e formação profissional, bem como com o intuito 
de  incentivar o uso das várias oportunidades de formação profissional no contexto 
da aprendizagem ao longo da vida. 
 
Na sequência da sua aprovação, o Projeto AVE PLUS tem como objetivo promover a 
mobilidade dos  formandos para  fins de aprendizagem, bem  como dar  resposta às 
necessidades identificadas na Região do Ave e envolve um consórcio com 7 escolas: 
Didáxis  Cooperativa  de  Ensino;  Cenatex  –  Escola  Profissional;  Escola  Secundária 
Martins  Sarmento;  Agrupamento  de  Escolas  Gonçalo  Sampaio;  Externato  de  S. 
Miguel de Refojos; Agrupamento de Escolas Camilo Castelo Branco e OFICINA Escola 
Profissional do Instituto Nun'Alvres. 
 
Objetivos  

 Realizar uma experiência de trabalho com novas oportunidades de formação, 
para aquisição de competências profissionais específicas; 
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 Aumentar  a  inserção  laboral  dos  jovens  no mercado  de  trabalho  cada  vez 
mais global e competitivo;  

 Melhorar a relação entre a área formativa e as necessidades do mercado de 
trabalho;  

 Aumentar o nível de formação pessoal e profissional dos participantes; 
 Expandir as redes de parceria a nível internacional;  
 Potenciar a qualidade na organização escolar e promover a visibilidade das 

Escolas;  
 Promover o Ensino Profissional como uma alternativa de qualidade;  
 Facilitar uma maior iniciativa empresarial e fomentar o empreendedorismo; 
 Contribuir para uma consciência europeia que  leve a uma cidadania ativa e 

participativa 
 
Destinatários: 

 Alunos do ensino profissional divididos em número  igual por cada uma das 
escolas do consórcio. Cada escola enviará 4 formandos, o que perfaz um total 
de 28 formandos de diferentes cursos de formação profissional.  

 5 Mobilidades de staff 
 
Antecipação de Resultados: 
Os participantes, mediante a participação neste projeto, vão alcançar os seguintes 
objetivos: consolidar conhecimentos, adquirir novas competências e tornar‐se mais 
competitivos  no  acesso  ao  mercado  de  trabalho;  aprender/desenvolver  novas 
línguas, novas  formas de  comunicar,  competências de  relacionamento  com outras 
culturas;  reconhecer  a  Europa  como  um  espaço  comum  a  todos  os  europeus; 
integração facilitada do jovem no mundo laboral.  
Esperamos no  fim do projeto,  ter sido capazes de construir um consórcio que não 
termina com o projeto, mas que se mantém para benefício mútuo de toda a rede, 
partilhando  saberes,  experiências,  necessidades  e  objetivos;  ajudar  ao 
reconhecimento  da  Europa  como  um  espaço  de  todos  os  cidadãos,  com  mais 
mobilidade no emprego e na  formação;  ajudar os participantes  a  realizar os  seus 
objetivos  profissionais,  bem  como  um  desejo  profundo  e  a  consciência  de  que  a 
mobilidade é cada vez mais determinante e necessária para se ser competitivo no 
mercado de trabalho. 
Acreditamos que  este projeto, no  âmbito do  plano de  atividades da CIM do Ave, 
nomeadamente no que diz respeito ao Plano para o Crescimento  Inclusivo do Ave, 
poderá marcar um  trabalho  intermunicipal de valor acrescentado, proporcionando 
aos jovens e ao staff da região soluções para as suas reais carências e necessidades 
de  complementaridade  de  formação  e  experiência  profissional,  que  lhes  permita 
enfrentarem o mercado de trabalho com perspetivas mais otimistas. 
 
Duração: 
O  projeto  terá  a  duração  de  24 meses  e  o  período  de mobilidade  para  estágios 
profissionais durará 3 meses, em diferentes empresas e países (Alemanha, Espanha, 
França,   Itália,  Reino  Unido  e  Malta).  Os  participantes  vão  ter  preparação  pré‐
partida, preparação  cultural no país de destino,  atividades  socioculturais, estágios 
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em  empresas  selecionadas  de  acordo  com  o  perfil  de  cada  participante, 
acompanhamento,  tutoria  e  avaliação  contínua  durante  todo  o  programa  e  uma 
recolha e balanço dos resultados obtidos e do índice de inserção laboral. 

2.2. Plano para O Crescimento Inclusivo do Ave 
No âmbito das  suas atividades, a Comunidade  Intermunicipal do Ave  tem vindo a 
implementar  o  Plano  para  o  Crescimento  Inclusivo  do  Ave  que  resulta  da 
concertação de dois planos estratégicos que  já existiam na CIM do Ave  (Pacto de 
Empregabilidade do Ave e Plano de Desenvolvimento Social do Ave) e da Rede de 
Empreendedorismo do Ave – IN.AVE. 

Tendo  como  objetivo  último  responder  às  necessidades  da  Região  e  aumentar  a 
empregabilidade  no Ave  e,  sabendo,  que  isso  depende  de  um  vasto  conjunto  de 
fatores  que  exigem  planos  de  ação  direcionados  e  concertados,  o  Plano  para  o 
Crescimento Inclusivo do Ave trabalha três eixos principais: 

EIXO / REDE DE EDUCAÇÃO FORMAÇÃO 
EIXO/ REDE DE EMPREENDEDORISMO E EMPREGABILIDADE 
EIXO /REDE DE INCLUSÃO SOCIAL 

Cada eixo é constituído por diferentes redes/ grupos de trabalho.  

EIXO / REDE DE EDUCAÇÃO‐FORMAÇÃO 
 Rede de CQEP do Ave; 
 Rede de Psicólogos do Ave; 
 Rede de Educação Especial; 
 Rede de Educação Parental; 
 Rede da Concertação da Oferta Formativa. 

 
EIXO/ REDE DE EMPREENDEDORISMO E EMPREGABILIDADE 
 Rede de GIP do Ave; 
 Rede de Empreendedorismo do Ave – IN.AVE; 
 Rede de Educação para o Empreendedorismo – Escolas Empreendedoras 

IN.AVE; 
 Redes Empresariais. 

 
EIXO /REDE DE INCLUSÃO SOCIAL 
 Rede da Capacitação para a inovação; 
 Rede da Requalificação da Paisagem Organizacional; 
 Rede de Resiliência. 

REDES DE TRABALHO 

Cada  rede  tem  a  sua  própria  dinâmica  de  trabalho,  com  as  próprias  prioridades 
estratégicas e respetivos planos de ação.  
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2.2.1. Eixo educação/formação 
 

Rede de CQEP do Ave 
Atividades a realizar: 
 Ações  de  divulgação  e  marketing  da  Rede  de  CQEP  do  Ave,  das  suas 

atividades e da respetiva oferta formativa; 
 Ação  de  formação  para  Profissionais  dos  CQEP  do  Ave  ‐  “Diagnóstico  e 

encaminhamento,  reconhecimento  e  validação  de  competências  dos 
adultos”;  

 Sessão de trabalho para reflexão sobre o processo de avaliação dos CQEP;  
 III Encontro da Rede de CQEP do Ave; 
 Elaboração do Diagnóstico das Necessidades Formativas do Ave 2015/2016; 
 Elaboração  e  divulgação  Sistema  de  Antecipação  das  Necessidades  de 

Qualificação da NUT III Ave (SANQ) do ano 2015/2016. 

Rede de Psicólogos do Ave 
Atividades a realizar no ano letivo 2015/2016: 
 Organização de ações de formação para os psicólogos do Ave; 
 Implementação  do  programa  de  Intervenção  Vocacional  “Eu  Pertenço  ao 

meu  futuro” para o 9º ano de escolaridade, em  todos os agrupamentos de 
escolas do Ave; 

 Ações de formação contínua sobre o programa; 
  Seminário Anual da Rede de Psicólogos do Ave; 
 Elaboração de uma Ata/documento com a descrição da Rede de Psicólogos 

do Ave, com vista à replicação por outros territórios; 
 Dinamização da testoteca do Ave. 

Rede de Educação Parental 
Atividades a realizar: 
 Continuação  da  capacitação  de  professores  do  Ave  no  programa  “Mais 

Criança, Mais Família”, da Universidade de Coimbra,  tanto da Rede Pública 
como da Rede Privada; 

 Avaliação,  monitorização  e  acompanhamento  da  implementação  do 
programa, pela Dra. Filomena Gaspar, autora do Programa; 

 Encontro anual de Educação Parental. 

Rede Educação Especial 
Atividades a realizar: 
 Realização de sessões informativas sobre as problemáticas mais emergentes 

em EE; 
 Ação de formação para assistentes operacionais; 
 Elaboração de projeto para abertura das Unidades de Educação Especial nas 

pausas letivas; 
 Manual de Educação Especial do Ave. 
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Rede da Concertação da oferta formativa  
Atividades a realizar: 
 Concertação  da  oferta  formativa,  das  diferentes  tipologias  de  ensino,  dos 

municípios da NUT III Ave (grupo a criar no ano letivo 2015/2016 e plano de 
ação a definir). 

2.2.2. Eixo empreendedorismo e empregabilidade 
 

Rede de GIP do Ave  
Atividades a Realizar 
 I Encontro de GIP do Ave. 

 
Rede de Educação para o Empreendedorismo – Escolas Empreendedoras  ‐  IN. 
AVE 
Atividades a realizar: 
 Programa “ Ter Ideias para Mudar o Mundo” da Fundação Delta, em todos os 

Agrupamentos de Escolas do Ave; 
 Programa Escolas Empreendedoras IN.AVE – Ano letivo 2015/2016. 

Rede de Empreendedorismo do Ave –  IN. AVE 

A  Rede  de  Empreendedorismo  do  Ave  –  IN.AVE,  tem  como  objetivo  central  a 
“dinamização  do  ecossistema  empreendedor  do  Ave,  favorecendo  e  criando 
sinergias no apoio ao empreendedorismo de base local”.  
Com base neste ponto de partida e, estando conscientes da existência de outros 
projetos de apoio e fomento do empreendedorismo no território, a CIM do Ave 
definiu como seu espaço de atuação o apoio ao empreendedorismo de base local, 
sustentado  nos  seguintes  domínios  de  ação:  capacitar  o  ecossistema 
empreendedor  do  Ave;  promover  novas  ideias  e  negócios  no  Território; 
sensibilizar e educar para o empreendedorismo e apoiar os empreendedores. 

Assim, para implementação do projeto, o trabalho já realizado centrou‐se por um 
lado, no desenho, definição e consolidação de uma Rede territorial de apoio aos 
empreendedores,  para  a  qual  foi  fundamental  o  desenvolvimento  de  um 
quadro  institucional e operacional suficientemente capaz de apoiar os diferentes 
domínios  relevantes  para  os  empreendedores  locais  e,  por  outro  lado,  na 
concretização de um conjunto de ações orientadas para a promoção de dinâmicas 
empreendedoras, traduzíveis no surgimento de novos negócios e na geração de 
emprego na sub‐região, ou seja, na obtenção de resultados concretos. 

Apresenta‐se de seguida, um conjunto de desafios que consideramos importantes 
para a afirmação e desenvolvimento  futuro da Rede  IN.AVE, dando sequência e 
contribuindo  para  a  sustentabilidade  do  investimento  e  do  trabalho  até  agora 
realizado pela CIM do Ave: 
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 Objetivo 1: Animação Empreendedora do Território: continuidade das ações 
desenvolvidas  no  decorrer  do  ano  2013/2014  no  âmbito  do  Desafio 
Empreendedor IN.AVE com introdução do empreendedorismo social, através 
de  oficinas  de  geração  de  ideias,  programas  de  imersão,  workshops, 
concursos  municipais  e  intermunicipais;  desenvolvimento  de  ações  de 
capacitação  do  território  para  o  empreendedorismo  social  e  inclusivo  de 
pessoas e organizações. 
No âmbito deste objetivo pretende‐se desenvolver ações de aproximação às 
Redes  Empresariais  das  ideias  de  negócio  emergentes  das  dinâmicas 
desenvolvidas. 

 
 Objetivo  2:  Qualificação  do  Sistema  de  Apoio  aos  Empreendedores: 

prestação de  apoio  aos empreendedores dos 8 municípios que  integram  a 
Rede de Empreendedorismo do Ave, através de um sistema de vouchers para 
apoio  à  elaboração  de  planos  de  negócio  e  de  consultoria  startup  e  pós 
startup. 

 
 Objetivo  3:  Acompanhamento  Técnico  da  Rede:  apoio  na  dinamização  de 

desafios  que  visem  dar  seguimento  ao  trabalho  desenvolvido  pela  Rede 
IN.AVE que se revelem decisivos para potenciar os resultados alcançados e, 
alavancar  um  conjunto  de  novas  dinâmicas  decisivas  para  a  afirmação  do 
território  e  dos  agentes  que  nele  atuam,  no  que  à  promoção  do 
empreendedorismo  diz  respeito.  Organização  de  um  processo  coletivo  de 
dinamização  de  um  ecossistema  empreendedor,  num  território  com 
características particulares como o Ave, onde simultaneamente se  registam 
realidades  onde  existe uma  enraizada  cultura  empreendedora,  com  outras 
onde a mesma é ainda escassa, constitui um processo bastante exigente. 

 
 Objetivo 4: Dinamização da Rede IN.AVE: capacitação da Rede IN.AVE através 

da  realização  de  sessões  anuais  de  programas  regulares  de  Empowerment 
Empreendedor  com  todos  os  atores  da  Rede  IN.AVE,  com  abordagem  de 
temas pertinentes para o território.  
Ações  de  Benchmarkimg  com  identificação  de  boas  práticas  nacionais  e 
internacionais e as condições em que as mesmas poderão ter implementação 
no  território  do  Ave.  Desenvolvimento  de  ações  de  dinamização  de 
Workshop’s de apresentação à Rede IN.AVE da informação recolhida. 
Realização  de  Fóruns  anuais  com  o  objetivo  de  dar  a  conhecer  aos  atores 
locais  e  à  sociedade  das  atividades  desenvolvidas  pela  Rede  IN.AVE,  criar 
redes e espirito de cooperação, apresentar oportunidades de financiamento 
e desenvolvimento de novos projetos.  
Participação em redes internacionais de ecossistemas empreendedores onde 
se pretende desenvolver parcerias em Rede para desenvolvimento de ações 
internacionais conjuntas. 
 

9



 Objetivo 5: Ações  Inovadoras e Ações Piloto: dinamização de acolhimento e 
incubação através da promoção e de aproveitamento de espaços existentes 
(ex.  centros  comerciais  e  rede  de  espaços  cowork,  edifícios  sem  ocupação 
permanente, espaços pop‐up, etc) com a associação destes espaços à Rede 
IN.AVE. Constituição de uma equipa  intermunicipal multidisciplinar de apoio 
à  incubação,  nomeadamente  em  4  áreas  estratégicas  de 
finanças/contabilidade, marketing, recursos humanos/formação e produção. 
Dinamização de acolhimento e  incubação no âmbito do empreendedorismo 
social  através  da  constituição  de  equipas multidisciplinares  intermunicipais 
na área da gestão e das ciências sociais. 
Ações  inovadoras  de  empreendedorismo  sustentável  através  de  ações  de 
demonstração  e  de  intermediação  empreendedora,  com  a  realização  de 
ações de demonstração de novas tecnologias e oportunidades de negócio em 
setores que são relevantes para o território (eco‐inovação, floresta, energia, 
agricultura,  etc),  ou  seja,  trazer  até  ao  Ave  novas  tecnologias/sistemas 
produtivos  que  poderão  originar  melhorias  de  eficiência/novas 
oportunidades de negócio no Ave.  
Ações  de  demonstração  e  intermediação  empreendedora  através  da 
realização de matching entre soluções tecnológicas e de investigação com os 
empreendedores  do  território  para  utilização  na  qualificação  dos  seus 
negócios. 

 
 Objetivo  6:  Desenvolvimento  de  uma  estratégia  de  comunicação:  através 

desta  ação  pretende‐se  transmitir  informação  à  sociedade  de  toda  a 
dinâmica e apoio no âmbito da Rede IN.AVE. 

 
 Objetivo 7: Monitorização e avaliação de todas as atividades da Rede IN.AVE. 
 

Redes Empresariais 

As Redes Empresarias propõem‐se a alcançar os seguintes objetivos estratégicos:  

 Organizar a  informação, conhecer o  território e contribuir para a criação de 
uma marca do território do Ave; 

 Fomentar a criação e a animação de redes de partilha entre as empresas do 
território; 

 Promover a captação de investimento para o território do Ave; 
 Potenciar  as  redes  de  cooperação  transnacional  existentes  com  as  cidades 

geminadas para  a  cooperação económica e de outros  territórios no  âmbito 
das competências dos elementos da rede; 

 Envolver as empresas ativamente na promoção do empreendedorismo; 
 Promover a valorização dos setores tradicionais e a valorização das profissões 

técnicas/operacionais; 
 Criar sinergias na rede empresarial com o objetivo de substituir importações; 
 Antecipação de tendências e de necessidades de recrutamento; 
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 Promover  a  partilha  de  informação  e  adoção  de  medidas  de  eficiência 
energética. 

2.2.3. Eixo inclusão social 
No  âmbito  do  Eixo  Inclusão  Social  foram  realizados  8  Fóruns municipais,  um 
fórum por município da NUT  III Ave,  com o objetivo de auscultar as principais 
necessidades dos parceiros estratégicos para a inclusão social de cada Território. 
Após  o  tratamento  de  dados  resultantes  dos  Fóruns  concelhios,  foram 
constituídos três grupos de trabalho: 

Rede de Capacitação para a Inovação Social 
Atividades a realizar: 
 Pós‐  graduação  em  “Trabalho  em  Rede”,  em  parceria  com  a Universidade 

Lusíada de Vila Nova de Famalicão; 
 Programa  de  capacitação  para  todos  os  agentes  do  ecossistema  social  do 

Ave.  Análise  da  proposta  apresentada  pelo  Laboratório  de  Investimento 
Social do Ave; 

 Programa de Capacitação Formação‐Ação para as  IPSS do Ave, em parceria 
com a Universidade Católica do Porto; 

 Programa de formação de públicos estratégicos nas temáticas: Igualdade de 
Género; Violência Doméstica; Mutilação Genital, etc. 

Rede da requalificação da paisagem organizacional 
Atividades a realizar: 
 Recolha de informação de descrição e caracterização das IPSS do Ave, assim 

como das necessidades de requalificação e de capacitação das mesmas; 
 Encontro de IPSS do Ave – Novembro de 2016. 

Rede da resiliência 
Atividades a realizar: 
 Realização de workshops de disseminação de boas práticas; 
 Criação  de  grupos  de  auto‐organização  da  população  em  diferentes 

domínios: emprego  (GEPE),  saúde mental, deficiência, participação  social e 
cívica); 

 Desenvolvimento  de  projetos  de  inclusão  pela  arte  (artes  performativas  e 
outras), cultura, desporto; 

 Elaboração do Plano de Emergência Social Supramunicipal do Ave. 

Com  a  perspetiva  de  impulsionar  e  alavancar  o  trabalho  iniciado  no  ano  letivo 
2014/2015 no âmbito do Plano para o Crescimento Inclusivo do Ave, pretende‐se ainda 
desenvolver as seguintes atividades: 

 Criação de uma comissão de acompanhamento (observatório) com vista a: 

1) Monitorização da execução do Plano de Ação e das  respetivas  iniciativas e 
projetos, quer numa perspetiva qualitativa, quer no que se refere ao grau de 
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convergência  apresentado  em  relação  às  principais  metas  quantificadas, 
indicadores de realização e de resultado; 

2) Pronunciar‐se  sobre  os  relatórios  de  progresso  anuais  e  final  do  Plano  de 
Acão, apreciando os resultados intercalares e finais do mesmo; 

3) Pronunciar‐se  sobre  a  proposta  de  Plano  de  Ação,  bem  como  sobre  as 
respetivas propostas de reprogramação e de implementação; 

4) Fornecer  sugestões  e  apresentar  propostas  no  âmbito  do  processo  de 
elaboração e de execução do Plano de Acão, bem como sobre os respetivos 
mecanismos de implementação; 

5) Efetuar  recomendações,  contributos  e  orientações  para  a  definição  e 
execução de estratégias para o sector, ao nível da região. 

 Elaboração dos Documentos Estratégicos: Plano para o Crescimento Inclusivo do 
Ave e Plano de Desenvolvimento Social do Ave; 

 Elaborar um Plano de Comunicação, que  acompanhe  e divulgue os  resultados 
alcançados; 

 Conhecimento  de  boas  práticas  nacionais  e  internacionais  que  estimulem  os 
grupos de trabalho e contribuam para um melhor desempenho dos mesmos; 

 Participação  em  Redes  de  trabalho  internacionais  no  âmbito  do  Crescimento 
Inclusivo; 

 Organização  de  um  evento  para  a  apresentação  pública  do  Plano  para  o 
Crescimento Inclusivo do Ave; 

Para  que  o  Ave  seja  reconhecido  como  um  Território  Inclusivo,  é  fundamental  o 
envolvimento político na construção e  implementação deste Plano. O Conselho de 
Vereadores  de  Ação  Social  do  Ave,  assim  como  o  Conselho  de  Vereadores  do 
Desenvolvimento Económico/Finanças orientam e validam as decisões estratégicas 
tomadas em cada eixo temático. 

2.3. MINHO IN 
No período de programação 2007‐2013 o MINHO  IN  surge e  teve enquadramento no 
Programa  de  Valorização  Económica  de  Recursos  Endógenos  (PROVERE),  tendo  sido 
executado  em  consórcio  pelas  CIM  do Minho:  do Ave,  Cávado  e Alto Minho. Aliás  o 
Programa MINHO IN foi reconhecido, a nível nacional e em sede de Relatório Estratégico 
do QREN (2012), como uma boa prática de territorialização de políticas. Nesse sentido, é 
pretensão  destes  territórios  que,  até  2020,  os  resultados  obtidos  tenham  um  efeito 
multiplicador no  longo  prazo  através da  consolidação de  redes de  eficiência  coletiva, 
cooperação e  inovação  interinstitucional, dando continuidade à experiência acumulada 
e à confiança depositada pelos privados e entidades associativas na ação conjunta das 
CIM´s em prol do desenvolvimento económico e do apoio ao  investimento produtivo, 
baseado na  valorização dos  recursos endógenos do  território. Contudo,  ainda não há 
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uma perspetiva em que moldes  irá funcionar o “novo Provere”, estando previsto o sua 
apresentação para o primeiro trimestre de 2016. 

De qualquer modo, as três CIM’s entendem que o novo programa deverá passar através 
dos seguintes eixos prioritários: 

Inovação,  qualificação  e  I&D  –  compreende  um  conjunto  de  ações  orientadas  para 
explorar  complementaridades  entre  os  diversos  investimentos  e  focar  o  esforço  de 
investimento  público  nos  projetos  suscetíveis  de  alavancar  investimentos  privados, 
nomeadamente: 

a) Ações de caráter imaterial capazes de apoiar o empreendedorismo, a I&D e a 
inovação  nos  territórios  de  baixa  densidade  de  forma  a  contribuir  para  a 
estruturação, modernização e qualificação da oferta turística do Minho; 

b) Ações de planeamento e de organização que permitam  identificar, avaliar e 
fazer  o  diagnóstico  das  principais  carências  em  matéria  de  melhoria  da 
qualidade  da  experiência  de  visita  no  âmbito  dos  diferentes  produtos 
turísticos; 

c) Implementação  e  execução  das  pequenas  intervenções  identificadas  em 
equipamentos  e  infraestruturas  (regra  geral  e  à  exceção  de  equipamentos 
âncora, de montante inferior a 100.000 euros ‐ ex. sinalização; interpretação; 
equipamentos  e  pequenas  infraestruturas  para  a  prática  de  turismo  de 
natureza,  náutico;  enogastronomia;  etc.),  que no  seu  conjunto  contribuam 
para melhorar de forma significativa a experiência de visita;  

d)  Iniciativas  âncora  de  incorporação  da  Inovação  e  I&D  em  processos  de 
valorização dos principais produtos âncora do Minho; 

e) Iniciativas  de  qualificação  /  certificação  dos  principais  recursos  e  serviços 
turísticos do Minho, bem dos respetivos recursos humanos.  

Promoção e Marketing “Amar o Minho” – implementação de um conjunto de ações de 
promoção e comunicação, designadamente:  

a) Marketing  e  comunicação,  incluindo  publicidade  na  web  e  em  OCS 
especializados;  Fam  e  Press  Trips;  reforço  das  vendas  eletrónicas  e  da 
comercialização cruzada dos produtos estratégicos; 

b) Programa  de  qualificação  de  eventos  tradicionais,  inovadores  e  de 
continuidade;  

c) Integração em redes e rotas nacionais e internacionais (ex. Rede Europeia de 
gastronomia). 

Por fruto do trabalho do Consórcio Minho  IN, a região do Minho será Capital Europeia 
da Gastronomia em 2016. Este “título” constitui um  reconhecimento do  trabalho que 
tem vindo a ser feito em prol da qualificação da gastronomia por todos os agentes do 
território, mas, sobretudo, uma oportunidade para estruturar e promover a cultura e os 
produtos gastronómicos do Minho. 

Na  sequência  da  atribuição  do  Prémio  da  Região  Europeia  da  Gastronomia  será 
desenvolvido, durante  todo o  ano de 2016, um programa de  atividades em  torno da 
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Gastronomia  do  Minho,  integrando  ações  na  área  da  investigação  e  formação,  da 
promoção, da cultura e do desenvolvimento económico. 

O Consórcio Minho IN encontra‐se a estruturar iniciativas que possam ser enquadradas 
numa  programação  mais  vasta  do  “Minho  Região  Europeia  da  Gastronomia  2016”,  
tanto  ao  nível  do  NORTE  2020,  como  junto  de  programas  de  iniciativa  comunitária, 
como por exemplo, o INTERREG nas suas diversas vertentes: Inter‐regional, Transacional 
e Transfronteiriço. 

2.4. A Rede de Museus e Monumentos do Ave 
A REMMO é um instrumento vital para a prossecução de candidaturas e parcerias na 
área da cultura e do turismo cultural no território do Ave. É preciso reforçar a sua 
identidade e garantir a sua utilidade. Assim propomos que a CIM do Ave no âmbito 
da REMMO organize ao  longo de quatro anos 8 Encontros do Património do Ave, 
com dois convidados ‐ para discutir as temáticas da utilidade social e económica, da 
acessibilidade e da utilidade dos patrimónios. 
A REMMO é também a plataforma certa para articular as creditações com o projeto 
MEDIATOUR (com custo especificados no projeto). 
A  REMMO  tem  previsto  trabalho  de  inventário  dos  patrimónios  concelhios, mas 
utilizará os recursos para o efeito disponibilizado pela Rota do Românico.  
A  REMMO  tem  prevista  a  criação  de  um  laboratório  comum  de  conservação  e 
restauro, o qual deverá progressivamente ser mais equipado. 
A REMMO  tem previsto o desenvolvimento de uma  imagem corporativa e de uma 
plataforma WEB de divulgação e cooperação. 
Finalmente a REMMO permitirá organizar ações de dinamização cultural em Rede de 
que  o  FEST’AVUS  será  exemplo.  Trata‐se  de  um  festival  de música  inspirado  no 
modelo do Harmos, mas recorrendo à articulação com as escolas de música da NUT 
III Ave. 
Todos os projetos REMMO deverão ser candidatados a apoio ao Norte 2020. 
 
Ações previstas: 

 2 Encontros do Património no Ave (1º Ano); 
 Funcionamento de um sistema de inventário; 
 Equipamento para laboratório; 
 Plataforma WEB; 
 Fest’AVUS. 

2.5. Caminhos de Santiago 
Em  2016  deveremos  alargar  a  primeira  fase  do  trabalho  (estudo,  discussão  e 
marcação) aos concelhos de Vila Nova de Famalicão e Cabeceiras de Basto, Vieira do 
Minho  e  Póvoa  de  Lanhoso  e  iniciar  a  segunda  fase  em  Vizela  e  Guimarães 
(identificação de pontos de  interesse, sinalização dos mesmos, criação de ações de 
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marketing  do  projeto,  sinalização  de  pontos  negros,  sinalização  de  desvios 
alternativos). 
 
Ações previstas: 

 Azulejos; 
 Sinalética explicativa e indicativa de pontos de interesse; 
 Material de sinalização de pontos perigosos. 

2.6. Caminhos de S. Bento 
A CIM do Ave em articulação com Arquidiocese de Braga e a CIM do Cávado a estão 
em fase de preparação de um projeto relativo aos Caminhos de S. Bento da Porta 
Aberta.  
Trata‐se  um  projeto  que  pretende  retirar  das  estradas  sempre  que  possível  os 
peregrinos que de toda a região se dirigem a S. Bento da Porta Aberta, sinalizando o 
caminho e garantindo‐lhes apoio e segurança.  
 
Ações previstas: 

 Azulejos; 
 Sinalética explicativa e indicativa de pontos de interesse; 
 Material de proteção de bermas e sinalização de pontos perigosos; 
 Passagens e pontes pedonais. 

2.7. Castros do Noroeste 
A participação na Rede de Castros do Noroeste tem essencialmente um caráter de 
aconselhamento,  pelo  que  não  tem  grandes  custos  previstos.  A maior  parte  das 
ações entretanto previstas passa pela integração dos atuais membros da Rede. 
Prevemos no entanto que a parceria com a Faculdade de Ciências da Universidade 
do Porto possa continuar. 
Também  prevemos  que,  embora  sem  custos,  possa  continuar  a  parceria  com  a 
Câmara de Fafe para o acompanhamento da escavação do Castro de Santo Ovídio. 
 A CIM do Ave  foi  convidada pela Direção Regional de Cultura do Norte  ‐DRCN a 
integrar uma parceira para apresentação de candidatura ao Programa INTERREG. 

2.8. Rota do Barroco do Ave 
Estando  prevista  no  PEDI  do  Ave,  a  Rota  do  Barroco  pretende  estruturar  a 
investigação, identificação, conservação e divulgação do património barroco, civil e 
religioso  do  território  da  NUT  III  Ave,  bem  como  do  património  imaterial  a  ele 
associado.  Projeto‐piloto,  que  poderá  estender‐se  a  todo  o Norte  de  Portugal,  a 
Rota  do  Barroco  deverá  desenvolver‐se  ao  longo  de  vários  anos.  Este  ano 
pretendemos  iniciar  o  trabalho  estabelecendo  uma  parceria  com  o  LAB2  PT  da 
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Universidade do Minho e com o CITCEM da Universidade do Porto e constituindo 
uma base de dados do património do período barroco dos 8 concelhos. Para  isso, 
em parceria com a Fundação Castro Alves, que pretende  integrar a plataforma de 
cooperação da Rota, propomos a comparticipação de dois estágios emprego da área 
da arquitetura e a aquisição de equipamento  informático para o  trabalho de dois 
estagiários de arquitetura ou História de Arte. 

2.9. Rota do Românico do Ave 
A adesão à Rota do Românico da Adere Sousa está prevista há já dois anos, mas por 
razões  de  enquadramento  legal,  tem  vindo  a  ser  adiada.  Pretendemos  realizar  a 
criação de uma base de dados dos monumentos com vestígios do período românico 
da  NUT  III  Ave,  incluindo  o  levantamento  do  seu  estado  de  conservação,  as 
necessidades  de  sinalética  (incluindo  o  seu  mapeamento)  e  a  produção  de 
elementos  de  marketing  territorial  assentes  nesta  temática,  de  modo  a  que 
posteriormente a integração se torne mais fácil e seja mais rápida a capitalizar. 

2.10. Percursos do Património Industrial do Ave 
Previstos no PEDI do Ave os percurso de Turismo Industrial do Ave tem um plano de 
ação previsto que  inclui o  inventário do estado do património  industrial, a criação 
de condições físicas e organizacionais de visita, a criação de percursos, a criação de 
eventos  recorrentes  e  eventos  âncora  e  a  realização  de  uma  campanha  de 
marketing. Estes percursos devem  incluir elementos da proto  indústria presentes 
nos  territórios  de  baixa  densidade.  Deve  iniciar‐se  também  uma  campanha  de 
reconhecimento internacional em conexão com a Área Metropolitana do Porto. 

Para isso foram já efetuados contactos com o autor da Xarxa de Turismo Industrial 
da Catalunha, com a direção da ERIH – European Route of Industrial Heritage e foi 
apresentada uma candidatura ao Programa INTERREG através do projeto CHRISTA. 
 
Ações previstas: 

 Adesão à ERIH com os Percursos de Turismo Industrial do Porto e Ave como 
Anchor Point em Portugal e sede desse Anchor Point na CIM do Ave.  

 CHRISTA ‐ Candidatado ao Programa INTERREG Europa. 

2.11. Projeto Mediatours 
O  projeto  MEDIATOURS  prevê  a  criação  de  uma  plataforma  de  articulação  e 
cooperação  entre  os  mediadores,  os  operadores  turísticos  com  incoming  e  as 
unidades de alojamento. Será necessário o lançamento público num congresso que 
discuta a temática e dê força coletiva ao modelo. 
O projeto prevê  também o estabelecimento de uma  formação genérica que dote 
agentes de animação turística com capacidades específicas no setor do turismo  
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O  projeto  desenvolverá  um  processo  de  creditação, monumento  a monumento, 
que  permita  ao  Mediador  de  Turismo  incluir  no  seu  portfólio  uma  série  de 
monumentos  que  neste momento  estão  fechados  à  visita.  Esse  processo  deverá 
permitir aos responsáveis dos sítios definir os modelos de visita e as condições em 
que devem ser efetuadas. 
O  acesso  aos  monumentos  que  estejam  fisicamente  encerrados  será  efetuado 
através  de  um  cofre  chaveiro  com  código  auditável  (i.e.  que  regista  e  permite  a 
consulta da lista de utilizadores do cofre) a colocar em cada sede de concelho, junto 
às instalações das autoridades policiais e a instalação de alarmes multicódigo, para 
colocação no interior dos monumentos/museus.  
Está  prevista  a  criação  de  uma  plataforma  de  reservas  com  base  na  cloud  que 
permita  a  reserva  de  horas  (auditáveis)  e  a  autogestão  das  visitas  por  parte  dos 
mediadores,  apenas  limitada  pelos  regulamentos  de  visita  específicos  de  cada 
parceiro local do projeto. Este site também publicitará os serviços existentes. 
 
Ações previstas: 

 Congresso de Agentes de Animação Turística;  
 Seminários de formação 
 64 processos de credenciação; 
 Aquisição de 8 chaveiros codificados auditáveis; 
 Aquisição de 64 alarmes com código (8 monumentos por concelho); 
 Aquisição de um website com acesso público e acessos restritos. 

2.12. MYM  ‐ Mail Your Memory 
Desenvolvimento de um software que permita, em cada partner  local, dos vários 
territórios envolvidos, verificar  se é possível enviar os produtos à venda, para os 
destinos solicitados e qual o custo envolvido.  
Criação  de  parcerias  logísticas  nos  territórios  envolvidos  para  trabalhar  as 
metodologias de envio com os partners  locais e efetuar as recolhas e transportes 
de encomendas. 
Desenvolvimento  de  ações  de  formação  para  todos  os  parceiros  locais  dos 
territórios  envolvidos  para  que  possam  lidar  com  a  utilização  do  software 
desenvolvido  e  com  os  trâmites  de  envio  necessários  indicados  pelos  parceiros 
logísticos. 
Desenvolvimento  de  ações  de  marketing  tendo  em  vista  a  criação  de 
reconhecimento público e  confiança no novo processo de articulação económica 
criado pelo projeto. 
 
Ações previstas: 

 Aquisição do software; 
 Ações de formação; 
 Ações de marketing; 
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2.13. Redes de Alojamento 
O acesso aos fundos de turismo do Portugal 2020 exige candidaturas coordenadas 
em rede e informação detalhada e atualizada.  
Nesse  sentido propomos a  criação de  cinco ações,  sendo a última elaborada em 
articulação com as instituições de ensino superior da região. 
 
Ações previstas: 

 Encontros de Alojamento da NUT III Ave; 
 Promoção em conjunto em feiras de turismo; 
 Observatório de Turismo. 

2.14. European Cultural Tourism Network ‐ ECTN  
A pertença à Rede Europeia de Turismo Cultural é uma condição essencial para o 
acesso à informação especializada sobre fundos europeus diretamente geridos por 
Bruxelas.  Foi  também  uma  oportunidade  de  trazer  para  o  Ave  (Guimarães)  o 
congresso anual da ECTN. 

 
Ações previstas: 

 Organização do Congresso Internacional de Turismo Cultural em Guimarães; 
 Ações de comunicação. 

2.15. HAND ON VESPA 
O projeto HAND ON VESPA enquadra‐se no Eixo prioritário 3 ‐ Proteger o Ambiente 
e  Promover  a  Eficiência  dos  Recursos  (Fundo  de  Coesão),  Prioridade  de 
investimento  6.4  ‐  Proteção  e  reabilitação  da  biodiversidade  e  dos  solos  e 
promoção  de  sistemas  de  serviços  ecológicos,  nomeadamente  através  da  rede 
Natura 2000 e das infraestruturas verdes, Tipologia de operação a) ii) nº1 do artigo 
70º do RE SEUR ‐ Ações de prevenção, controlo e erradicação de espécies exóticas 
invasoras (Vespa asiática). 
O  objetivo  da  presente  operação  visa  o  desenvolvimento  de  um  plano  de 
investigação, que contribua para: 

 Avaliação do  impacto da  vespa‐asiática  sobre os  ecossistemas e  sobre os 
serviços de polinização que suportam;  

 Análise  do  comportamento  biológico  da  espécie  nas  áreas  de 
disseminação/ocupação  (um melhor  conhecimento  do  seu  ciclo  biológico 
fornecerá  informação  suficiente  para  elaborar  previsões  sobre  a  forma 
como a espécie pode evoluir e, portanto, definir medidas preventivas e de 
luta de uma forma mais efetiva);  

 Desenvolvimento e teste de boas práticas de controlo e de erradicação da 
espécie; divulgação da problemática associada à  introdução da espécie em 
Portugal e promoção da sensibilização pública para os riscos associados. 
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2.16. Central de Compras da CIM do Ave 
A Central de Compras da Comunidade Intermunicipal do Ave consiste num projeto 
estratégico no âmbito da Modernização Administrativa Local, que visa a adoção de 
competências na área das aquisições eletrónicas, que irá permitir obter poupanças 
financeiras e processuais significativas. 
 
 A CC‐CIMDOAVE tem como missão:  
 

a) Adjudicar  propostas  de  execução  de  empreitadas  de  obras  públicas,  de 
fornecimento  de  bens móveis  e  de  prestação  de  serviços,  a  pedido  e  em 
representação das entidades adjudicantes;  

b) Locar ou adquirir bens móveis ou adquirir serviços destinados a entidades 
adjudicantes,  nomeadamente  por  forma  a  promover  o  agrupamento  de 
encomendas; 

c) Celebrar  acordos  quadro,  designados  contratos  públicos  de 
aprovisionamento,  que  tenham  por  objeto  a  posterior  celebração  de 
contratos de empreitadas de obras públicas ou de  locação ou de aquisição 
de bens móveis ou de aquisição de serviços;  

d) Estabelecer a estratégia e as políticas de compra para as categorias de bens 
e serviços estabelecidos;  

e) Promover  e  assegurar  a  agregação  de  necessidades  de  compra  das 
entidades  adjudicantes  abrangidas,  incluindo  a  consolidação  do 
planeamento de necessidades, a análise, normalização e standardização de 
especificações de produtos e serviços a adquirir;  

f) Estimar o valor do potencial de poupança a obter, através da agregação de 
necessidades de compra das entidades adjudicantes abrangidas;  

g) Conduzir processos negociais, no que  respeita às categorias de produtos e 
serviços,  proceder  quando  aplicável,  à  gestão  dos  respetivos  contratos  e 
relações com fornecedores;  

h) Monitorizar  o  desempenho  da  função  de  compras  da  Comunidade 
Intermunicipal  do  Ave  e  avaliar  o  impacto  (poupanças)  dos  processos  de 
negociação centralizada desenvolvidos pela CC‐CIMDOAVE;  

i) Promover  junto  das  entidades  adjudicantes  abrangidas  a  utilização  dos 
serviços da CC‐CIMDOAVE;  

j) Elaborar  e promover  normas,  regras  e  procedimentos  que  simplifiquem  e 
racionalizem os processos de aquisição e aprovisionamento;  

k) Definir critérios de compra e de aquisição de bens e serviços;  
l) Apoiar  as  áreas  de  aprovisionamento  das  entidades  adjudicantes 

abrangidas  que  pretendam  desenvolver  processos  de  negociação,  bem 
como disponibilizar a plataforma eletrónica para a execução deste tipo de 
negociação. 
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3. Recursos Financeiros 
Com  a  assinatura  do  Pacto  para  o  Desenvolvimento  e  Coesão  Territorial  da 
Comunidade  Intermunicipal do Ave – PDCT,  ficaram definidos os  termos, condições e 
compromissos  da  CIM  do  Ave  em  termos  de  investimento,  metas  e  resultados  a 
alcançar no período de  vigência do PDCT do Ave, em que  as Autoridades de Gestão 
asseguram um apoio global de 60.680.428,45 euros. Deste apoio  ficou a CIM do Ave 
promotora de 12.982.661,30 euros até ao  final da vigência do PDCT do Ave. A  forma 
como este apoio será materializado será definido no decorrer do ano de 2016, através 
da  formalização  de  avisos  e  candidaturas  sujeitas  aprovação.  Só  posteriormente  à 
publicação  de  cada  um  dos  avisos/candidaturas  poderá  a  CIM  do  Ave  dotar  o  seu 
orçamento de acordo com os montantes contratualizados. 

3.1. Receita 
As  atividades  a  que  a  CIM  do  Ave  se  propõe  realizar  estão  garantidas  através  das 
contribuições dos municípios, transferência do orçamento do Estado e cofinanciamento 
de candidaturas. 
As  atividades  previstas  em  orçamento  para  o  ano  de  2016,  têm  suporte  nas 
transferências descritas no quadro seguinte: 
 

 
Município  Quotas  Contrapartida Municipal ‐ Candidaturas 

Guimarães  67.151,81 €  46.387,90 € 
Póvoa de Lanhoso  24.637,46 €  17.435,13 € 
Vieira do Minho  23.439,40 €  16.619,24 € 

Vila Nova de Famalicão  53.904,16 €  37.366,10 € 
Vizela  15.494,95 €  11.208,97 € 

Cabeceiras de Basto  24.017,25 €  17.012,76 € 
Mondim de Basto  20.614,49 €  14.695,44 € 

Fafe  42.145,95 €  29.358,61 € 

TOTAL  271.405,47 € 190.084,14 € 
 

Comparativamente com o orçamento do ano de 2015, o orçamento proposto para o ano 
de  2016,  revela  um  decréscimo  substancial  na  comparticipação  dos municípios  nos 
custos de funcionamento da CIM do Ave, na ordem dos 30%. 
As  contrapartidas dos municípios para  candidaturas  a executar pela CIM do Ave,  são 
referentes ao Pacto para o Crescimento Inclusivo e Hand On Vespa “ Plano para controlo 
e irradicação da Vespa Velutina”. 
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A  despesa  da  CIM  do  Ave,  continua  a  ser  substancialmente  financiada  através 
transferências de candidaturas cofinanciadas. 

3.2. Despesa 
As atividades propostas, estão integralmente refletidas no orçamento para 2016, e são 
de evidenciar algumas rúbricas de carater mais relevante: 

 Despesas com pessoal – engloba remunerações e encargos com pessoal, tendo 
por base o quadro de pessoal. 

 Deslocações  e  Estadas  e  Seminários,  Exposições  e  Similares  ‐  englobam  os 
encargos  de  deslocações  no  âmbito  da  candidatura  Ave  Plus  através  do 
programa Erasmus +, bem como ações a  realizar no Pacto para o Crescimento 
Inclusivo do Ave. 

 Outros  trabalhos  especializados  –  engloba  aquisição  de  serviços  técnicos  na 
implementação do Pacto para o Crescimento Inclusivo do Ave. 

 Subsídios  –  engloba  a  distribuição  de  bolsas  aos  participantes  do  programa 
Erasmus +. 

 Instituições sem fins lucrativos – engloba a comparticipação para o ano de 2016 
para Agencia de Energia do Ave. 

 Ferramentas e Utensílios – engloba a aquisição de equipamento no âmbito da 
candidatura HAND ON Vespa. 

 
A previsão orçamental para o próximo ano económico ascende a 1.601.064,98€. 

3.3. Evolução da Receita e Despesa  
 

Apresenta‐se  de  seguida  quadros  demonstrativos  da  evolução  geral  das  receitas  e 
despesas,  bem  como  algumas  rúbricas  da  despesa  com  maior  representação 
orçamental. 

 

13%

45%

42%

Orçamento de Estado

Projetos co‐financiados

Municipios ‐ Quotas/ Contrapartida Nacional de Candidaturas
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O  aumento  das  despesas  com  pessoal,  evidenciam  a  reposição  dos  cortes  nos 
vencimentos, bem como a contemplação de um  funcionário não previsto  inicialmente 
na elaboração do orçamento do ano de 2015.  

A  diminuição  nas  restantes  rúbricas  do  orçamento  da  despesa,  demonstram  a 
diminuição no investimento tanto ao nível de atividades correntes como de capital. 

 ‐

 500.000,00

 1.000.000,00

 1.500.000,00

 2.000.000,00

 2.500.000,00

Receitas
Correntes

Receitas Capital Despesa Corrente Despesa Capital

2014 2.186.635,41 1.076.777,16 2.153.205,97 1.110.206,60

2015 1.983.433,44 421.861,45 1.983.128,89 422.166,00

2016 1.503.085,77 97.979,21 1.502.890,91 98.174,07

Evolução da Receita e Despesa

 ‐

 200.000,00

 400.000,00

 600.000,00

 800.000,00

 1.000.000,00

 1.200.000,00

 1.400.000,00

 1.600.000,00

Despesas com
Pessoal

Aquisição de
Bens e Serviços

Tranferências
Correntes

Subsidios Aquisição de
Bens de Capital

Ativos
Financeiros

2014 533.538,96 1.508.097,01 70.720,00 25.000,00 1.075.181,19 0,00

2015 467.604,14 1.362.817,75 70.702,00 75.000,00 412.000,00 0,00

2016 490.200,70 841.233,21 66.001,00 98.448,00 32.007,07 51.000,00

Evolução da Despesa por Rúbrica
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A não  inclusão de projetos/candidaturas  incluídas no Pacto para o Desenvolvimento e 
Coesão  Territorial,  resultam  da  falta  de  informação  técnica  “avisos/candidaturas” 
disponível por parte das entidades financiadoras dos Programas Operacionais. 

4. Mapa de pessoal para o ano de 2016 
Sendo  o  Mapa  de  Pessoal  um  instrumento  determinante  no  âmbito  da  gestão  de 
recursos  humanos  apresenta‐se  para  aprovação  as  necessidades  de  capacitação  da 
CIM do Ave, no Quadro de Pessoal para o ano de 2016. 

Estamos,  assim,  perante  uma  proposta  de  “Grandes Opções  do  Plano  e Orçamento 
para  2016”,  que,  tendo  em  consideração  o  período  de  tempo  a  que  se  destina, 
considero  positiva  e,  por  isso,  a  apresento  à  apreciação  e  votação  pelo  Conselho 
Intermunicipal,  para  ser  apresentada  à  aprovação,  depois,  pela  Assembleia 
Intermunicipal da CIM do Ave. 

5. Notas Finais 
O quadro plurianual de programação orçamental a 4 anos (artigo 12ª, nº7, al e) e 41ª, 
nº3), não é aplicado por falta de aprovação do respetivo modelo e regulamentação. 

 

 
 
Guimarães, 23 de outubro de 2015 
 
O Secretário‐Executivo 
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R E S U M O D O O R Ç A M E N T O

ENTIDADE

         COMUNIDADE INTERMUNICIPAL DO AVE         

  DOTAÇÕES INICIAIS DO ANO 2016  

RECEITAS MONTANTE DESPESAS MONTANTE

Correntes ..........      1.503.085,77 Correntes ..........      1.502.890,91
De capital ..........         96.979,21 De capital ..........         98.174,07
Outras Receitas . ...          1.000,00 Outras Despesas .....                  

Total      1.601.064,98 Total      1.601.064,98

Serviços Municipalizados                    Serviços Municipalizados                    

Total Geral      1.601.064,98 Total Geral      1.601.064,98

Presidente do C.Executivo     Presidente A. Intermunicipal       

Em ___ de _________________ de ____ Em ___ de _________________ de ____
___________________________________ ___________________________________
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ENTIDADE APROVACOES :
R E S U M O D A S R E C E I T A S E D A S D E S P E S A S Executivo ___/___/___

       CIMAVE       Deliberativo ___/___/___

  DOTAÇÕES INICIAIS DO ANO 2016  

R E C E I T A S MONTANTE % D E S P E S A S MONTANTE %

RECEITAS CORRENTES            DESPESAS CORRENTES 

01 IMPOSTOS DIRECTOS                                                          01 DESPESAS COM O PESSOAL                                      490.200,70  30.6
02 IMPOSTOS INDIRECTOS                                                        02 AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS                                841.233,21  52.5
03 CONTRIBUIÇÕES PARA A SEGURANÇA SOCIAL, A CAIXA GERAL                       03 JUROS E OUTROS ENCARGOS                                           8,00   0.0
  DE APOSENTAÇÕES E A ADSE                                                   04 TRANSFERÊNCIAS CORRENTES                                     66.001,00   4.1
04 TAXAS, MULTAS E OUTRAS PENALIDADES                               10,00   0.0 05 SUBSÍDIOS                                                    98.448,00   6.1
05 RENDIMENTOS DE PROPRIEDADE                                    1.500,00   0.1 06 OUTRAS DESPESAS CORRENTES                                     7.000,00   0.4
06 TRANSFERÊNCIAS CORRENTES                                  1.501.571,77  93.8
07 VENDA DE BENS E SERVIÇOS CORRENTES                                2,00   0.0 TOTAL DAS DESPESAS CORRENTES     1.502.890,91  93.9
08 OUTRAS RECEITAS CORRENTES                                         2,00   0.0

DESPESAS DE CAPITAL
TOTAL DAS RECEITAS CORRENTES       1.503.085,77  93.9

07 AQUISIÇÃO DE BENS DE CAPITAL                                 32.007,07   2.0
RECEITAS DE CAPITAL           08 TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL                                    15.003,00   0.9

09 ACTIVOS FINANCEIROS                                          51.002,00   3.2
09 VENDAS DE BENS DE INVESTIMENTO                                             10 PASSIVOS FINANCEIROS                                              2,00   0.0
10 TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL                                    96.979,21   6.1 11 OUTRAS DESPESAS DE CAPITAL                                      160,00   0.0
11 ACTIVOS FINANCEIROS                                                        
12 PASSIVOS FINANCEIROS                                                       TOTAL DAS DESPESAS DE CAPITAL        98.174,07   6.1
13 OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL                                                 

TOTAL GERAL     1.601.064,98 100.0
TOTAL DAS RECEITAS DE CAPITAL         96.979,21   6.1

OUTRAS RECEITAS               

15 REPOSIÇÕES NÃO ABATIDAS NOS PAGAMENTOS                        1.000,00   0.1

TOTAL DAS OUTRAS RECEITAS              1.000,00   0.1

TOTAL GERAL     1.601.064,98 100.0
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ENTIDADE
ORÇAMENTO DA RECEITA DOTAÇÕES INICIAIS        

    COMUNIDADE INTERMUNICIPAL DO AVE              DO ANO 2016

PÁGINA : 1 

CÓDIGOS D E S I G N A Ç Ã O M O N T A N T E

                     R E C E I T A S  C O R R E N T E S                                          1.503.085,77
04               TAXAS, MULTAS E OUTRAS PENALIDADES                                                     10,00
04.01            TAXAS                                                                                  10,00
04.01.23         TAXAS ESPECÍFICAS DAS AUTARQUIAS LOCAIS                                                10,00
04.01.23.99      Outros                                                                                 10,00
05               RENDIMENTOS DE PROPRIEDADE                                                          1.500,00
05.02            JUROS - SOCIEDADES FINANCEIRAS                                                      1.500,00
05.02.01         BANCOS E OUTRAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS                                            1.500,00
06               TRANSFERÊNCIAS CORRENTES                                                        1.501.571,77
06.01            SOCIEDADES E QUASE-SOCIEDADES NÃO FINANCEIRAS                                          10,00
06.01.01         PÚBLICAS                                                                               10,00
06.01.01.99      OUTRAS                                                                                 10,00
06.03            ADMINISTRAÇÃO CENTRAL                                                             893.673,43
06.03.01         ESTADO                                                                            208.090,00
06.03.01.01      FUNDO DE EQUILIBRIO FINANCEIRO                                                    208.080,00
06.03.01.99      OUTRAS                                                                                 10,00
06.03.06         ESTADO- PARTICIPAÇÃO COMUNITÁRIA  EM PROJECTOS CO-FINANCIADOS                     685.583,43
06.03.06.01      FUNDO DE COESÃO                                                                     2.571,51
06.03.06.02      FUNDO SOCIAL EUROPEU                                                              583.011,92
06.03.06.03      FEDER                                                                             100.000,00
06.05            ADMINISTRAÇÃO LOCAL                                                               606.888,34
06.05.01         CONTINENTE                                                                        606.888,34
06.05.01.01      Câmaras Municipais Associadas                                                     606.888,34
06.05.01.01.01   CÂMARA MUNICIPAL DE GUIMARÃES                                                     132.242,63
06.05.01.01.02   CÂMARA MUNICIPAL DE PÓVOA DE LANHOSO                                               48.554,67
06.05.01.01.03   CÂMARA MUNICIPAL DE VIEIRA DO MINHO                                                64.125,81
06.05.01.01.04   CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE FAMALICÃO                                        106.165,11
06.05.01.01.05   CÂMARA MUNICIPAL DE VIZELA                                                         48.374,18
06.05.01.01.06   CÂMARA MUNICIPAL DE CABECEIRAS DE BASTO                                            52.025,73
06.05.01.01.07   CÂMARA MUNICIPAL DE MONDIM DE BASTO                                                40.486,12
06.05.01.01.08   CÂMARA MUNICIPAL DE FAFE                                                          104.914,09
06.05.01.01.09   OUTRAS                                                                             10.000,00
06.09            RESTO DO MUNDO                                                                      1.000,00
06.09.01         UNIÃO EUROPEIA / INSTITUIÇÕES                                                       1.000,00
07               VENDA DE BENS E SERVIÇOS CORRENTES                                                      2,00
07.01            VENDA DE BENS                                                                           2,00
07.01.02         LIVROS E DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA                                                           1,00
07.01.03         PUBLICAÇÕES E IMPRESSOS                                                                 1,00
08               OUTRAS RECEITAS CORRENTES                                                               2,00
08.01            OUTRAS                                                                                  2,00
08.01.99         OUTRAS                                                                                  2,00
08.01.99.03      IVA REEMBOLSADO                                                                         1,00
08.01.99.99      DIVERSAS                                                                                1,00
                     R E C E I T A S  D E  C A P I T A L                                            96.979,21
10               TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL                                                          96.979,21
10.01            SOCIEDADES E QUASE-SOCIEDADES NÃO FINANCEIRAS                                           3,00
10.01.01         PÚBLICAS                                                                                2,00
10.01.01.02      EMPRESAS PÚBLICAS MUNICIPAIS E INTERMUNICIPAIS                                          1,00
10.01.01.99      OUTRAS                                                                                  1,00
10.01.02         PRIVADAS                                                                                1,00
10.03            ADMINISTRAÇÃO CENTRAL                                                              28.202,06
10.03.01         ESTADO                                                                                  1,00
10.03.01.99      OUTRAS                                                                                  1,00
10.03.07         ESTADO- PARTICIPAÇÃO COMUNITÁRIA  EM PROJECTOS CO-FINANCIADOS                      28.200,06
10.03.07.01      FEDER                                                                               1.000,00
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ENTIDADE
ORÇAMENTO DA RECEITA DOTAÇÕES INICIAIS        

    COMUNIDADE INTERMUNICIPAL DO AVE              DO ANO 2016

PÁGINA : 2 

CÓDIGOS D E S I G N A Ç Ã O M O N T A N T E

10.03.07.02      FUNDO DE COESÃO                                                                    27.200,06
10.03.08         SERVIÇOS E FUNDOS AUTÓNOMOS                                                             1,00
10.05            ADMINISTRAÇÃO LOCAL                                                                68.774,15
10.05.01         CONTINENTE                                                                         68.774,15
10.05.01.01      Municípios Associados                                                              68.774,15
10.05.01.01.01   CÂMARA MUNICIPAL DE GUIMARÃES                                                      13.218,55
10.05.01.01.02   CÂMARA MUNICIPAL DE PÓVOA DE LANHOSO                                                5.229,64
10.05.01.01.03   CÂMARA MUNICIPAL DE VIEIRA DO MINHO                                                11.883,19
10.05.01.01.04   CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE FAMALICÃO                                         10.729,17
10.05.01.01.05   CÂMARA MUNICIPAL DE VIZELA                                                          3.511,67
10.05.01.01.06   CÂMARA MUNICIPAL DE CABECEIRAS DE BASTO                                             5.113,10
10.05.01.01.07   CÂMARA MUNICIPAL DE MONDIM DE BASTO                                                 4.473,68
10.05.01.01.08   CÂMARA MUNICIPAL DE FAFE                                                           14.614,15
10.05.01.01.09   OUTROS                                                                                  1,00
                  O U T R A S  R E C E I T A S                                                       1.000,00
15               REPOSIÇÕES NÃO ABATIDAS NOS PAGAMENTOS                                              1.000,00
15.01            REPOSIÇÕES NÃO ABATIDAS NOS PAGAMENTOS                                              1.000,00
15.01.01         REPOSIÇÕES NÃO ABATIDAS NOS PAGAMENTOS                                              1.000,00

TOTAL DAS RECEITAS      1.601.064,98

OBSERVAÇÕES

A rúbrica 15.01.01 - reposições não abatidas nos pagamentos foi dotada com 1.000,00 euros, atendendo ao facto que
a maioria das importâncias restituidas, nomeadamente comunicações, são feitas no ano económico seguinte.         

 O Presidente do C. Executivo                                   O Presidente da A. Intermunicipal                                  

Em ___ de ________________________ de _____ Em ___ de ________________________ de _____
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ENTIDADE
ORÇAMENTO DA DESPESA DOTAÇÕES INICIAIS      

         COMUNIDADE INTERMUNICIPAL DO AVE       ( POR CLASSIFICAÇÃO ORGÂNICA/ECONÓMICA ) DO ANO 2016

PÁGINA : 1 

C L A S S I F I C A Ç Õ E S M O N T A N T E

CÓDIGOS
ORGÂNICA ECONÓMICA D E S I G N A Ç Ã O ORGÂNICA ECONÓMICA

01                       ORCAMENTO GERAL                                      1.601.064,98                  
01.01                    ASSSEMBLEIA INTERMUNICIPAL                              24.512,96                  
                             D E S P E S A S  C O R R E N T E S                                   24.512,96
        01               DESPESAS COM O PESSOAL                                                   22.512,96
        01.02            ABONOS VARIÁVEIS OU EVENTUAIS                                            22.512,96
        01.02.04         AJUDAS DE CUSTO                                                           5.470,00
        01.02.13         OUTROS SUPLEMENTOS E PRÉMIOS                                             17.042,96
        02               AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS                                              2.000,00
        02.01            AQUISIÇÃO DE BENS                                                           500,00
        02.01.08         MATERIAL DE ESCRITÓRIO                                                      500,00
        02.02            AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS                                                     1.500,00
        02.02.16         SEMINÁRIOS, EXPOSIÇÕES E SIMILARES                                          500,00
        02.02.20         OUTROS TRABALHOS ESPECIALIZADOS                                           1.000,00
01.02                    CONSELHO EXECUTIVO DA CIM DO AVE                     1.576.552,02                  
                             D E S P E S A S  C O R R E N T E S                                1.478.377,95
        01               DESPESAS COM O PESSOAL                                                  467.687,74
        01.01            REMUNERAÇÕES CERTAS E PERMANENTES                                       355.648,61
        01.01.04         PESSOAL DOS QUADROS / REGIME DO CONTRATO                                226.013,83
                         INDIVIDUAL DO TRABALHO                                                            
        01.01.04.01      PESSOAL EM FUNÇÕES                                                      226.010,83
        01.01.04.02      ALTERAÇÕES OBRIGATORIAS DE POSICIONAMENTO                                     1,00
                         REMUNERATORIO                                                                     
        01.01.04.03      ALTERAÇÕES FACULTATIVAS DE POSICIONAMENTO                                     1,00
                         REMUNERATORIO                                                                     
        01.01.04.04      RECRUTAMENTO DE PESSOAL PARA NOVOS POSTOS DE                                  1,00
                         TRABALHO                                                                          
        01.01.06         PESSOAL CONTRATADO A TERMO                                                    4,00
        01.01.06.01      PESSOAL EM FUNÇÕES                                                            1,00
        01.01.06.02      ALTERAÇÕES OBRIGATORIAS DE POSICIONAMENTO                                     1,00
                         REMUNERATORIO                                                                     
        01.01.06.03      ALTERAÇÕES FACULTATIVAS DE POSICIONAMENTO                                     1,00
                         REMUNERATORIO                                                                     
        01.01.06.04      RECRUTAMENTO DE PESSOAL PARA NOVOS POSTOS DE                                  1,00
                         TRABALHO                                                                          
        01.01.07         PESSOAL EM REGIME DE TAREFA OU AVENÇA                                         1,00
        01.01.09         PESSOAL EM QUALQUER OUTRA SITUAÇÃO                                       56.959,23
        01.01.10         GRATIFICAÇÕES                                                                 1,00
        01.01.11         REPRESENTAÇÃO                                                            11.038,61
        01.01.12         SUPLEMENTOS E PRÉMIOS                                                         1,00
        01.01.13         SUBSÍDIO DE REFEIÇÃO                                                     14.466,76
        01.01.14         SUBSÍDIOS DE FÉRIAS E NATAL                                              47.162,18
        01.01.15         REMUNERAÇÕES POR DOENÇA E MATERNIDADE /                                       1,00
                         PATERNIDADE                                                                       
        01.02            ABONOS VARIÁVEIS OU EVENTUAIS                                            14.006,00
        01.02.01         GRATIFICAÇÕES VARIÁVEIS OU EVENTUAIS                                          1,00
        01.02.02         HORAS EXTRAORDINÁRIAS                                                     1.000,00
        01.02.03         ALIMENTAÇÃO E ALOJAMENTO                                                      1,00
        01.02.04         AJUDAS DE CUSTO                                                           8.000,00
        01.02.05         ABONO PARA FALHAS                                                             1,00
        01.02.06         FORMAÇÃO                                                                      1,00
        01.02.07         COLABORAÇÃO TÉCNICA E ESPECIALIZADA                                           1,00
        01.02.12         INDEMNIZAÇÕES POR CESSAÇÃO DE FUNÇÕES                                         1,00
        01.02.13         OUTROS SUPLEMENTOS E PRÉMIOS                                              5.000,00
        01.03            SEGURANÇA SOCIAL                                                         98.033,13
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CÓDIGOS
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        01.03.01         ENCARGOS COM A SAÚDE                                                          1,00
        01.03.02         OUTROS ENCARGOS COM A SAÚDE                                              15.000,00
        01.03.03         SUBSÍDIO FAMILIAR A CRIANÇAS E JOVENS                                         1,00
        01.03.04         OUTRAS PRESTAÇÕES FAMILIARES                                                  1,00
        01.03.05         CONTRIBUIÇÕES PARA A SEGURANÇA SOCIAL                                    81.028,13
        01.03.05.01      ASSISTÊNCIA NA DOENÇA DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS                               1,00
        01.03.05.02      SEGURANÇA SOCIAL - REGIME GERAL                                          81.027,13
        01.03.05.02.01   CAIXA GERAL DE APOSENTAÇÕES                                              17.924,21
        01.03.05.02.02   REGIME GERAL                                                             63.102,92
        01.03.09         SEGUROS                                                                   2.000,00
        01.03.09.01      SEGURO DE ACIDENTES DE TRABALHO E DOENÇAS                                 2.000,00
                         PROFISSIONAIS                                                                     
        01.03.10         OUTRAS DESPESAS DE SEGURANÇA SOCIAL                                           2,00
        01.03.10.01      EVENTUALIDADE MATERNIDADE PATERNIDADE E ADOPÇÃO                               1,00
        01.03.10.99      OUTRAS DESPESAS DE SEGURANÇA SOCIAL                                           1,00
        02               AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS                                            839.233,21
        02.01            AQUISIÇÃO DE BENS                                                        30.659,31
        02.01.02         COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES                                              5.001,00
        02.01.02.02      COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES - GASÓLEO                                    5.000,00
        02.01.02.99      OUTROS                                                                        1,00
        02.01.04         LIMPEZA E HIGIENE                                                         2.000,00
        02.01.05         ALIMENTAÇÃO- REFEIÇÕES CONFECCIONADAS                                         1,00
        02.01.07         VESTUÁRIO E ARTIGOS PESSOAIS                                                  1,00
        02.01.08         MATERIAL DE ESCRITÓRIO                                                    6.000,00
        02.01.15         PRÉMIOS, CONDECORAÇÕES E OFERTAS                                          9.380,00
        02.01.17         FERRAMENTAS E UTENSÍLIOS                                                  1.000,00
        02.01.18         LIVROS E DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA                                               750,00
        02.01.19         ARTIGOS HONORÍFICOS E DE DECORAÇÃO                                        1.000,00
        02.01.20         MATERIAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E RECREIO                                       1,00
        02.01.21         OUTROS BENS                                                               5.525,31
        02.02            AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS                                                   808.573,90
        02.02.01         ENCARGOS DE INSTALAÇÕES                                                     500,00
        02.02.02         LIMPEZA E HIGIENE                                                         1.000,00
        02.02.03         CONSERVAÇÃO DE BENS                                                       2.500,00
        02.02.04         LOCAÇÃO DE EDIFÍCIOS                                                          1,00
        02.02.05         LOCAÇÃO DE MATERIAL DE INFORMÁTICA                                            1,00
        02.02.06         LOCAÇÃO DE MATERIAL DE TRANSPORTE                                             1,00
        02.02.08         LOCAÇÃO DE OUTROS BENS                                                    5.000,00
        02.02.09         COMUNICAÇÕES                                                              5.000,00
        02.02.10         TRANSPORTES                                                               2.000,00
        02.02.11         REPRESENTAÇÃO DOS SERVIÇOS                                                2.750,00
        02.02.12         SEGUROS                                                                   5.000,00
        02.02.13         DESLOCAÇÕES E ESTADAS                                                    29.955,00
        02.02.14         ESTUDOS, PARCERES, PROJECTOS E CONSULTADORIA                              2.500,00
        02.02.15         FORMAÇÃO                                                                  8.100,00
        02.02.16         SEMINÁRIOS, EXPOSIÇÕES E SIMILARES                                       22.988,77
        02.02.17         PUBLICIDADE                                                               5.845,00
        02.02.19         ASSISTÊNCIA TÉCNICA                                                       1.500,00
        02.02.20         OUTROS TRABALHOS ESPECIALIZADOS                                         706.432,13
        02.02.22         SERVIÇOS DE SAÚDE                                                         2.500,00
        02.02.25         OUTROS SERVIÇOS                                                           5.000,00
        02.02.25.99      Diversos                                                                  5.000,00
        03               JUROS E OUTROS ENCARGOS                                                       8,00
        03.01            JUROS DA DÍVIDA PÚBLICA                                                       2,00
        03.01.03         SOCIEDADES  FINANCEIRAS- BANCOS E OUTRAS                                      2,00
                         INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS                                                          
        03.01.03.01      Sociedades Financeiras - Bancos e Outras                                      1,00
                         Inst.Financ. Emp. C/L prazo                                                       
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        03.01.03.02      Sociedades Financeiras - Bancos e Outras                                      1,00
                         Inst.Financ. Emp. M/L prazo                                                       
        03.02            OUTROS ENCARGOS CORRENTES DA DÍVIDA PÚBLICA                                   1,00
        03.02.01         DESPESAS DIVERSAS                                                             1,00
        03.03            JUROS DE LOCAÇÃO FINANCEIRA                                                   3,00
        03.03.05         MATERIAL DE TRANSPORTE                                                        1,00
        03.03.06         MATERIAL DE INFORMÁTICA                                                       1,00
        03.03.08         OUTROS INVESTIMENTOS                                                          1,00
        03.05            OUTROS JUROS                                                                  1,00
        03.05.02         OUTROS                                                                        1,00
        03.06            OUTROS ENCARGOS FINANCEIROS                                                   1,00
        03.06.01         OUTROS ENCARGOS FINANCEIROS                                                   1,00
        04               TRANSFERÊNCIAS CORRENTES                                                 66.001,00
        04.01            SOCIEDADES E QUASE-SOCIEDADES NÃO FINANCEIRAS                                 1,00
        04.01.01         PÚBLICAS                                                                      1,00
        04.01.01.02      OUTRAS                                                                        1,00
        04.05            ADMINISTRAÇÃO LOCAL                                                      26.000,00
        04.05.01         CONTINENTE                                                               26.000,00
        04.05.01.01      MUNICIPIOS                                                               15.000,00
        04.05.01.04      ASSOCIAÇÕES DE MUNICIPIOS                                                11.000,00
        04.07            INSTITUIÇÕES SEM FINS LUCRATIVOS                                         40.000,00
        04.07.01         INSTITUIÇÕES SEM FINS LUCRATIVOS                                         40.000,00
        05               SUBSÍDIOS                                                                98.448,00
        05.08            FAMÍLIAS                                                                 98.448,00
        05.08.03         OUTRAS                                                                   98.448,00
        06               OUTRAS DESPESAS CORRENTES                                                 7.000,00
        06.02            DIVERSAS                                                                  7.000,00
        06.02.03         OUTRAS                                                                    7.000,00
        06.02.03.02      IVA PAGO                                                                  1.000,00
        06.02.03.04      SERVIÇOS BANCÁRIO                                                         1.000,00
        06.02.03.05      OUTRAS                                                                    5.000,00
                             D E S P E S A S  D E  C A P I T A L                                  98.174,07
        07               AQUISIÇÃO DE BENS DE CAPITAL                                             32.007,07
        07.01            INVESTIMENTOS                                                            32.007,07
        07.01.07         EQUIPAMENTO DE INFORMÁTICA                                                    2,00
        07.01.08         SOFTWARE INFORMÁTICO                                                          2,00
        07.01.09         EQUIPAMENTO ADMINISTRATIVO                                                    2,00
        07.01.10         EQUIPAMENTO BÁSICO                                                            1,00
        07.01.10.02      OUTRO                                                                         1,00
        07.01.11         FERRAMENTOS E UTENSÍLIOS                                                 32.000,07
        08               TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL                                                15.003,00
        08.01            SOCIEDADES E QUASE-SOCIEDADES NÃO FINANCEIRAS                                 1,00
        08.01.01         PÚBLICAS                                                                      1,00
        08.01.01.02      Outras                                                                        1,00
        08.05            ADMINISTRAÇÃO LOCAL                                                      15.001,00
        08.05.01         CONTINENTE                                                               15.001,00
        08.05.01.01      MUNICIPIOS                                                               15.000,00
        08.05.01.04      ASSOCIAÇÕES DE MUNICIPIOS                                                     1,00
        08.07            INSTITUIÇÕES SEM FINS LUCRATIVOS                                              1,00
        08.07.01         INSTITUIÇÕES SEM FINS LUCRATIVOS-                                             1,00
        09               ACTIVOS FINANCEIROS                                                      51.002,00
        09.07            ACÇÕES E OUTRAS PARTICIPAÇÕES                                            51.000,00
        09.07.01         SOCIEDADES E QUASE-SOCIEDADES NÃO FINANCEIRAS-                           51.000,00
                         PRIVADAS                                                                          
        09.08            UNIDADES DE PARTICIPAÇÃO                                                      2,00
        09.08.01         SOCIEDADES E QUASE-SOCIEDADES NÃO FINANCEIRAS-                                1,00
                         PRIVADAS                                                                          
        09.08.02         SOCIEDADES E QUASE-SOCIEDADES NÃO FINANCEIRAS-                                1,00
                         PÚBLICAS                                                                          
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        10               PASSIVOS FINANCEIROS                                                          2,00
        10.05            EMPRÉSTIMOS A CURTO PRAZO                                                     1,00
        10.05.03         SOCIEDADES  FINANCEIRAS- BANCOS E OUTRAS                                      1,00
                         INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS                                                          
        10.06            EMPRÉSTIMOS A MÉDIO E LONGO PRAZOS                                            1,00
        10.06.03         SOCIEDADES  FINANCEIRAS- BANCOS E OUTRAS                                      1,00
                         INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS                                                          
        11               OUTRAS DESPESAS DE CAPITAL                                                  160,00
        11.02            DIVERSAS                                                                    160,00
        11.02.01         Restituições                                                                 10,00
        11.02.99         Outras                                                                      150,00

TOTAL GERAL DAS DESPESAS      1.601.064,98

   O Presidente do C. Executivo                                  O Presidente da A. Intermunicipal                                  

Em ___ de ________________________ de _____ Em ___ de ________________________ de _____
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ENTIDADE
ORÇAMENTO DA DESPESA DOTAÇÕES INICIAIS        

         COMUNIDADE INTERMUNICIPAL DO AVE         ( POR CLASSIFICAÇÃO ECONÓMICA ) DO ANO 2016

PÁGINA : 1 

            

CLASSIFICAÇÃO
ECONÓMICA D E S I G N A Ç Ã O MONTANTE

                     D E S P E S A S  C O R R E N T E S                                              1.502.890,91
01               DESPESAS COM O PESSOAL                                                                490.200,70
01.01            REMUNERAÇÕES CERTAS E PERMANENTES                                                     355.648,61
01.01.04         PESSOAL DOS QUADROS / REGIME DO CONTRATO INDIVIDUAL DO TRABALHO                       226.013,83
01.01.04.01      PESSOAL EM FUNÇÕES                                                                    226.010,83
01.01.04.02      ALTERAÇÕES OBRIGATORIAS DE POSICIONAMENTO REMUNERATORIO                                     1,00
01.01.04.03      ALTERAÇÕES FACULTATIVAS DE POSICIONAMENTO REMUNERATORIO                                     1,00
01.01.04.04      RECRUTAMENTO DE PESSOAL PARA NOVOS POSTOS DE TRABALHO                                       1,00
01.01.06         PESSOAL CONTRATADO A TERMO                                                                  4,00
01.01.06.01      PESSOAL EM FUNÇÕES                                                                          1,00
01.01.06.02      ALTERAÇÕES OBRIGATORIAS DE POSICIONAMENTO REMUNERATORIO                                     1,00
01.01.06.03      ALTERAÇÕES FACULTATIVAS DE POSICIONAMENTO REMUNERATORIO                                     1,00
01.01.06.04      RECRUTAMENTO DE PESSOAL PARA NOVOS POSTOS DE TRABALHO                                       1,00
01.01.07         PESSOAL EM REGIME DE TAREFA OU AVENÇA                                                       1,00
01.01.09         PESSOAL EM QUALQUER OUTRA SITUAÇÃO                                                     56.959,23
01.01.10         GRATIFICAÇÕES                                                                               1,00
01.01.11         REPRESENTAÇÃO                                                                          11.038,61
01.01.12         SUPLEMENTOS E PRÉMIOS                                                                       1,00
01.01.13         SUBSÍDIO DE REFEIÇÃO                                                                   14.466,76
01.01.14         SUBSÍDIOS DE FÉRIAS E NATAL                                                            47.162,18
01.01.15         REMUNERAÇÕES POR DOENÇA E MATERNIDADE / PATERNIDADE                                         1,00
01.02            ABONOS VARIÁVEIS OU EVENTUAIS                                                          36.518,96
01.02.01         GRATIFICAÇÕES VARIÁVEIS OU EVENTUAIS                                                        1,00
01.02.02         HORAS EXTRAORDINÁRIAS                                                                   1.000,00
01.02.03         ALIMENTAÇÃO E ALOJAMENTO                                                                    1,00
01.02.04         AJUDAS DE CUSTO                                                                        13.470,00
01.02.05         ABONO PARA FALHAS                                                                           1,00
01.02.06         FORMAÇÃO                                                                                    1,00
01.02.07         COLABORAÇÃO TÉCNICA E ESPECIALIZADA                                                         1,00
01.02.12         INDEMNIZAÇÕES POR CESSAÇÃO DE FUNÇÕES                                                       1,00
01.02.13         OUTROS SUPLEMENTOS E PRÉMIOS                                                           22.042,96
01.03            SEGURANÇA SOCIAL                                                                       98.033,13
01.03.01         ENCARGOS COM A SAÚDE                                                                        1,00
01.03.02         OUTROS ENCARGOS COM A SAÚDE                                                            15.000,00
01.03.03         SUBSÍDIO FAMILIAR A CRIANÇAS E JOVENS                                                       1,00
01.03.04         OUTRAS PRESTAÇÕES FAMILIARES                                                                1,00
01.03.05         CONTRIBUIÇÕES PARA A SEGURANÇA SOCIAL                                                  81.028,13
01.03.05.01      ASSISTÊNCIA NA DOENÇA DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS                                             1,00
01.03.05.02      SEGURANÇA SOCIAL - REGIME GERAL                                                        81.027,13
01.03.05.02.01   CAIXA GERAL DE APOSENTAÇÕES                                                            17.924,21
01.03.05.02.02   REGIME GERAL                                                                           63.102,92
01.03.09         SEGUROS                                                                                 2.000,00
01.03.09.01      SEGURO DE ACIDENTES DE TRABALHO E DOENÇAS PROFISSIONAIS                                 2.000,00
01.03.10         OUTRAS DESPESAS DE SEGURANÇA SOCIAL                                                         2,00
01.03.10.01      EVENTUALIDADE MATERNIDADE PATERNIDADE E ADOPÇÃO                                             1,00
01.03.10.99      OUTRAS DESPESAS DE SEGURANÇA SOCIAL                                                         1,00
02               AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS                                                          841.233,21
02.01            AQUISIÇÃO DE BENS                                                                      31.159,31
02.01.02         COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES                                                            5.001,00
02.01.02.02      COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES - GASÓLEO                                                  5.000,00
02.01.02.99      OUTROS                                                                                      1,00
02.01.04         LIMPEZA E HIGIENE                                                                       2.000,00
02.01.05         ALIMENTAÇÃO- REFEIÇÕES CONFECCIONADAS                                                       1,00
02.01.07         VESTUÁRIO E ARTIGOS PESSOAIS                                                                1,00
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PÁGINA : 2 

020108      

CLASSIFICAÇÃO
ECONÓMICA D E S I G N A Ç Ã O MONTANTE

02.01.08         MATERIAL DE ESCRITÓRIO                                                                  6.500,00
02.01.15         PRÉMIOS, CONDECORAÇÕES E OFERTAS                                                        9.380,00
02.01.17         FERRAMENTAS E UTENSÍLIOS                                                                1.000,00
02.01.18         LIVROS E DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA                                                             750,00
02.01.19         ARTIGOS HONORÍFICOS E DE DECORAÇÃO                                                      1.000,00
02.01.20         MATERIAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E RECREIO                                                     1,00
02.01.21         OUTROS BENS                                                                             5.525,31
02.02            AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS                                                                 810.073,90
02.02.01         ENCARGOS DE INSTALAÇÕES                                                                   500,00
02.02.02         LIMPEZA E HIGIENE                                                                       1.000,00
02.02.03         CONSERVAÇÃO DE BENS                                                                     2.500,00
02.02.04         LOCAÇÃO DE EDIFÍCIOS                                                                        1,00
02.02.05         LOCAÇÃO DE MATERIAL DE INFORMÁTICA                                                          1,00
02.02.06         LOCAÇÃO DE MATERIAL DE TRANSPORTE                                                           1,00
02.02.08         LOCAÇÃO DE OUTROS BENS                                                                  5.000,00
02.02.09         COMUNICAÇÕES                                                                            5.000,00
02.02.10         TRANSPORTES                                                                             2.000,00
02.02.11         REPRESENTAÇÃO DOS SERVIÇOS                                                              2.750,00
02.02.12         SEGUROS                                                                                 5.000,00
02.02.13         DESLOCAÇÕES E ESTADAS                                                                  29.955,00
02.02.14         ESTUDOS, PARCERES, PROJECTOS E CONSULTADORIA                                            2.500,00
02.02.15         FORMAÇÃO                                                                                8.100,00
02.02.16         SEMINÁRIOS, EXPOSIÇÕES E SIMILARES                                                     23.488,77
02.02.17         PUBLICIDADE                                                                             5.845,00
02.02.19         ASSISTÊNCIA TÉCNICA                                                                     1.500,00
02.02.20         OUTROS TRABALHOS ESPECIALIZADOS                                                       707.432,13
02.02.22         SERVIÇOS DE SAÚDE                                                                       2.500,00
02.02.25         OUTROS SERVIÇOS                                                                         5.000,00
02.02.25.99      Diversos                                                                                5.000,00
03               JUROS E OUTROS ENCARGOS                                                                     8,00
03.01            JUROS DA DÍVIDA PÚBLICA                                                                     2,00
03.01.03         SOCIEDADES  FINANCEIRAS- BANCOS E OUTRAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS                           2,00
03.01.03.01      Sociedades Financeiras - Bancos e Outras Inst.Financ. Emp. C/L prazo                        1,00
03.01.03.02      Sociedades Financeiras - Bancos e Outras Inst.Financ. Emp. M/L prazo                        1,00
03.02            OUTROS ENCARGOS CORRENTES DA DÍVIDA PÚBLICA                                                 1,00
03.02.01         DESPESAS DIVERSAS                                                                           1,00
03.03            JUROS DE LOCAÇÃO FINANCEIRA                                                                 3,00
03.03.05         MATERIAL DE TRANSPORTE                                                                      1,00
03.03.06         MATERIAL DE INFORMÁTICA                                                                     1,00
03.03.08         OUTROS INVESTIMENTOS                                                                        1,00
03.05            OUTROS JUROS                                                                                1,00
03.05.02         OUTROS                                                                                      1,00
03.06            OUTROS ENCARGOS FINANCEIROS                                                                 1,00
03.06.01         OUTROS ENCARGOS FINANCEIROS                                                                 1,00
04               TRANSFERÊNCIAS CORRENTES                                                               66.001,00
04.01            SOCIEDADES E QUASE-SOCIEDADES NÃO FINANCEIRAS                                               1,00
04.01.01         PÚBLICAS                                                                                    1,00
04.01.01.02      OUTRAS                                                                                      1,00
04.05            ADMINISTRAÇÃO LOCAL                                                                    26.000,00
04.05.01         CONTINENTE                                                                             26.000,00
04.05.01.01      MUNICIPIOS                                                                             15.000,00
04.05.01.04      ASSOCIAÇÕES DE MUNICIPIOS                                                              11.000,00
04.07            INSTITUIÇÕES SEM FINS LUCRATIVOS                                                       40.000,00
04.07.01         INSTITUIÇÕES SEM FINS LUCRATIVOS                                                       40.000,00
05               SUBSÍDIOS                                                                              98.448,00
05.08            FAMÍLIAS                                                                               98.448,00
05.08.03         OUTRAS                                                                                 98.448,00
06               OUTRAS DESPESAS CORRENTES                                                               7.000,00
06.02            DIVERSAS                                                                                7.000,00
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PÁGINA : 3 

060203      

CLASSIFICAÇÃO
ECONÓMICA D E S I G N A Ç Ã O MONTANTE

06.02.03         OUTRAS                                                                                  7.000,00
06.02.03.02      IVA PAGO                                                                                1.000,00
06.02.03.04      SERVIÇOS BANCÁRIO                                                                       1.000,00
06.02.03.05      OUTRAS                                                                                  5.000,00
                     D E S P E S A S  D E  C A P I T A L                                                98.174,07
07               AQUISIÇÃO DE BENS DE CAPITAL                                                           32.007,07
07.01            INVESTIMENTOS                                                                          32.007,07
07.01.07         EQUIPAMENTO DE INFORMÁTICA                                                                  2,00
07.01.08         SOFTWARE INFORMÁTICO                                                                        2,00
07.01.09         EQUIPAMENTO ADMINISTRATIVO                                                                  2,00
07.01.10         EQUIPAMENTO BÁSICO                                                                          1,00
07.01.10.02      OUTRO                                                                                       1,00
07.01.11         FERRAMENTOS E UTENSÍLIOS                                                               32.000,07
08               TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL                                                              15.003,00
08.01            SOCIEDADES E QUASE-SOCIEDADES NÃO FINANCEIRAS                                               1,00
08.01.01         PÚBLICAS                                                                                    1,00
08.01.01.02      Outras                                                                                      1,00
08.05            ADMINISTRAÇÃO LOCAL                                                                    15.001,00
08.05.01         CONTINENTE                                                                             15.001,00
08.05.01.01      MUNICIPIOS                                                                             15.000,00
08.05.01.04      ASSOCIAÇÕES DE MUNICIPIOS                                                                   1,00
08.07            INSTITUIÇÕES SEM FINS LUCRATIVOS                                                            1,00
08.07.01         INSTITUIÇÕES SEM FINS LUCRATIVOS-                                                           1,00
09               ACTIVOS FINANCEIROS                                                                    51.002,00
09.07            ACÇÕES E OUTRAS PARTICIPAÇÕES                                                          51.000,00
09.07.01         SOCIEDADES E QUASE-SOCIEDADES NÃO FINANCEIRAS- PRIVADAS                                51.000,00
09.08            UNIDADES DE PARTICIPAÇÃO                                                                    2,00
09.08.01         SOCIEDADES E QUASE-SOCIEDADES NÃO FINANCEIRAS- PRIVADAS                                     1,00
09.08.02         SOCIEDADES E QUASE-SOCIEDADES NÃO FINANCEIRAS- PÚBLICAS                                     1,00
10               PASSIVOS FINANCEIROS                                                                        2,00
10.05            EMPRÉSTIMOS A CURTO PRAZO                                                                   1,00
10.05.03         SOCIEDADES  FINANCEIRAS- BANCOS E OUTRAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS                           1,00
10.06            EMPRÉSTIMOS A MÉDIO E LONGO PRAZOS                                                          1,00
10.06.03         SOCIEDADES  FINANCEIRAS- BANCOS E OUTRAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS                           1,00
11               OUTRAS DESPESAS DE CAPITAL                                                                160,00
11.02            DIVERSAS                                                                                  160,00
11.02.01         Restituições                                                                               10,00
11.02.99         Outras                                                                                    150,00

TOTAL GERAL DAS DESPESAS      1.601.064,98

  O Presidente do C. Executivo                                  O Presidente da A. Intermunicipal                                   

Em ___ de ________________________ de _____ Em ___ de ________________________ de _____
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E N T I D A D E
P L A N O P L U R I A N U A L D E I N V E S T I M E N T O S DOTAÇÕES INICIAIS      

              COMUNIDADE INTERMUNICIPAL DO AVE              DO ANO 2016

PÁGINA : 1  

FONTE DE DESPESAS DE INVESTIMENTO (PREVISÃO)
CÓDIGO CÓDIGO/ANO/NUMERO FORMA FINANCIAMENTO RESPON DATAS REALIZADO

OBJECTIVO DA DO DE SÁVEL ANO EM CURSO (FINANCIAMENTO) ANOS SEGUINTES TOTAL
CLASSIFIC. PROJ. DESCRIÇÃO REALIZAÇÃO EX PAGAM. ATÉ PAGAM. PREV OUTROS PREVISTO
ECONÓMICA ACÇÃO AC AA FC INICIO FIM 1-OUT-2015 DE OUT-DEZ TOTAL DEFINIDO NÃO DEFINIDO 2017 2018 2019

1.                                                                                                                               257.872,40                         356.024,00              7,00        356.017,00                                                                            613.896,40
1.1.                                      Serviços gerais de                                                                     257.872,40                         356.024,00              7,00        356.017,00                                                                            613.896,40
                                          administração pública                                                                                                                                                                                                                                     
1.1.1.                                    Administracao geral                                                                    257.872,40                         356.024,00              7,00        356.017,00                                                                            613.896,40
1.1.1.1.                                  Investimentos em Despesas                                                               16.970,00                                                                                                                                                 16.970,00
                                          de Funcionamento                                                                                                                                                                                                                                          
1.1.1.1.                 08      2015 1    TRANSPORTE                                                2015/01/02 2015/12/31 9         16.970,00                                                                                                                                                 16.970,00
1.1.1.2.                                  Investimentos em Novas                                                                 240.902,40                         356.024,00              7,00        356.017,00                                                                            596.926,40
                                          Tecnologias                                                                                                                                                                                                                                               
1.1.1.2.                 03      2012 3    MINHO IN                   OUTRA           15.0  85.0 CIM DO 2012/01/01 2015/12/31 9        133.668,16                                                                                                                                                133.668,16
                                                                                              AVE                                                                                                                                                                                                   
1.1.1.2.                 01      2014 10   SAMA 2º FASE               OUTRA           15.0  85.0 CIM DO 2014/01/02 2015/12/31 4        107.234,24                                                                                                                                                107.234,24
                                                                                              AVE                                                                                                                                                                                                   
1.1.1.2.                 01      2016 1    ASSISTÊNCIA TÉCNICA 2016   OUTRA           15.0  85.0 SECRET 2016/01/01 2016/12/31 P                                          200.003,00                         200.000,00                                                                            200.003,00
                                                                                              ÁRIO                                                                                                                                                                                                  
                                                                                              EXECUT                                                                                                                                                                                                 
                                                                                              IVO                                                                                                                                                                                                   
1.1.1.2.  0102/070107    01      2016 1    ASSISTÊNCIA TÉCNICA 2016                                                                                                                        1,00                                                                                                       
1.1.1.2.  0102/070108    01      2016 1    ASSISTÊNCIA TÉCNICA 2016                                                                                                                        1,00                                                                                                       
1.1.1.2.  0102/070109    01      2016 1    ASSISTÊNCIA TÉCNICA 2016                                                                                                                        1,00                                                                                                       
1.1.1.2.  0102/07011002  01      2016 1    ASSISTÊNCIA TÉCNICA 2016                                                                                                                        1,00                                                                                                       
1.1.1.2.                 02      2016 2    MEDIDA 2.3                 OUTRA           15.0  85.0 SECRET 2016/01/02 2016/12/31                                            156.021,00                         156.017,00                                                                            156.021,00
                                                                                              ÁRIO                                                                                                                                                                                                  
                                                                                              EXECUT                                                                                                                                                                                                 
                                                                                              IVO                                                                                                                                                                                                   
1.1.1.2.  0102/070107    02      2016 2    MEDIDA 2.3                                                                                                                                      1,00                                                                                                       
1.1.1.2.  0102/070108    02      2016 2    MEDIDA 2.3                                                                                                                                      1,00                                                                                                       
1.1.1.2.  0102/070109    02      2016 2    MEDIDA 2.3                                                                                                                                      1,00                                                                                                       
2.                                        Funções sociais                                                                                                           32.000,07         32.000,07                                                                                              32.000,07
2.4.                                      Habitação e servicos                                                                                                      32.000,07         32.000,07                                                                                              32.000,07
                                          colectivos                                                                                                                                                                                                                                                
2.4.6.                                    Protecção do meio ambiente                                                                                                32.000,07         32.000,07                                                                                              32.000,07
                                          e conservação da natureza                                                                                                                                                                                                                                 
2.4.6.    0102/070111    03      2016 3    HAND ON VESPA              OUTRA           15.0  85.0 SECRET 2016/01/01 2016/12/31 1                                           32.000,07         32.000,07                                                                                              32.000,07
                                                                                              ÁRIO                                                                                                                                                                                                  
                                                                                              EXECUT                                                                                                                                                                                                 
                                                                                              IVO                                                                                                                                                                                                   

TOTAL GERAL ...        257.872,40                         388.024,07         32.007,07        356.017,00                                                                            645.896,47

FASES DE EXECUCÇÃO

0 - NAO INICIADA                                      
01 - NÃO INICIADA                                      
1 - COM PROJECTO TÉCNICO                              
2 - ADJUDICADA                                        
3 - EXECUÇÃO FÍSICA ATÉ 50%                           
4 - EXECUÇÃO FÍSICA SUPERIOR A 50%                    
9 - CONCLUÍDA                                         
P -                                                   

                                                                      
     O Presidente do C. Executivo                                                                                                         O Presidente da A. Intermunicipal                                     

Em ___ de ________________________ de _____ Em ___ de ________________________ de _____
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Plano Crescimento Inclusivo
Município Custos Funcionamento Corrente Corrente Capital Total 

Guimarães 67.151,81 € 45.731,18 € 56,72 € 600,00 € 113.539,71 €
Povoa de Lanhoso 24.637,46 € 16.778,40 € 56,72 € 600,00 € 42.072,59 €
Vieira do Minho 23.439,40 € 15.962,51 € 56,72 € 600,00 € 40.058,64 €
Vila nova de Famalicão 53.904,16 € 36.709,37 € 56,72 € 600,00 € 91.270,26 €
Vizela 15.494,95 € 10.552,24 € 56,72 € 600,00 € 26.703,92 €
Cabeceiras de Basto 24.017,25 € 16.356,03 € 56,72 € 600,00 € 41.030,01 €
Mondim de Basto 20.614,49 € 14.038,71 € 56,72 € 600,00 € 35.309,93 €
Fafe 42.145,95 € 28.701,89 € 56,72 € 600,00 € 71.504,56 €

TOTAL 271.405,47 € 184.830,33 € 453,80 € 4.800,01 € 461.489,61 €

Municipio FEF 2015 %
Guimarães 16.882.507,00 24,74%
Póvoa de Lanhoso 6.194.057,00 9,08%
Vieira do Minho 5.892.855,00 8,64%
Vila Nova de Famalicão 13.551.941,00 19,86%
Vizela 3.895.555,00 5,71%
Cabeceiras de Basto 6.038.131,00 8,85%
Mondim de Basto 5.182.649,00 7,60%
Fafe 10.595.831,00 15,53%

Total 68.233.526,00 € 100%

Hand ON Vespa

Mapa de Comparticipações dos Municipios ‐ GOP 2016
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Carreira/Categoria Profissional Área Profissional Nº de Postos de Trabalho  Novos Postos de Trabalho Regime de contratação Obs

Direcção Intermédia 3º Grau Administração e Finanças 1 ‐ b)
Direcção Intermédia 3º Grau Geografia e Planeamento 1 ‐ b)

Geografia e Planeamento 2* ‐ a) 1 colaborador em Regime Mobilidade Interna na CIM do Cávado
Arquitetura 1 ‐ a)

Relações Internacionais 2 ‐ a)
Informática 1 ‐ a)

História e Arqueologia 1 ‐ a)
Administração e Finanças 2* ‐ a)

Economia 2 ‐ a)
Assistente Técnico ‐ ‐
Assitente Operacional ‐ ‐

a) Regime de contrato de trabalho em funções pública por tempo indeterminado
b) Comissão de serviço em regime de substituição
* um posto de trabalho assume um cargo de direcção intermédia de 3º grau

Técnico Superior

Mapa de Pessoal ‐  2016
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NORMAS DE EXECUÇÃO ORÇAMENTAL 2016 

 

O presente regulamento, elaborado para efeitos do disposto na alínea d) do art.º 46º da Lei 73/2013, de 3 de 

setembro, estabelece as disposições necessárias à execução do Orçamento da Comunidade Intermunicipal do Ave 

para 2016, em complementaridade das disposições legais aplicáveis. 

Com estas normas pretende-se reforçar a necessidade de garantir o rigoroso cumprimento das normas vigentes em 

matéria de assunção de despesas. 

Sem prejuízo do cumprimento do legalmente previsto, pretende-se uniformizar e agilizar procedimentos de modo a 

não comprometer a execução do Orçamento; 

Neste âmbito, destaca-se a necessidade de autorização genérica da assembleia intermunicipal para assunção de 

compromissos plurianuais, no âmbito da Lei 8/2012, de 21 de fevereiro; 

De acordo com o disposto no artigo 22º do DL 197/99, de 08 de junho, que se mantém em vigor de harmonia com o 

estipulado na alínea f) do nº 1 do artigo 14º do DL 18/2008, de 29 de janeiro, adaptado à administração local 

(conforme nº 6 desse artigo), a abertura de procedimento relativo a despesas que deem lugar a encargo orçamental 

em mais de um ano económico ou em ano que não seja o da sua realização, designadamente, com a aquisição de 

serviços e bens através de locação com opção de compra, locação financeira, locação-venda ou compra a 

prestações com encargos, não pode ser efetivada sem prévia autorização da assembleia intermunicipal, salvo 

quando: 

- Resultem de planos ou programas plurianuais legalmente aprovados; 

- Os seus encargos não excedam o limite de € 99 759,58 (noventa e nove mil setecentos e cinquenta e nove euros e 

cinquenta e oito cêntimos), em cada um dos anos económicos seguintes ao da sua contratação e o prazo de 

execução de três anos. 

Conforme dispõe a alínea c) do nº 1 do artigo 6º da Lei 8/2012, de 21 de fevereiro, a assunção de compromissos 

plurianuais, independentemente da sua forma jurídica, incluindo novos projetos de investimento ou a sua 

reprogramação, contratos de locação, acordos de cooperação técnica e financeira com os municípios e parcerias 

público-privadas, está sujeita a autorização prévia da assembleia intermunicipal, quando envolvam entidades da 

administração local; 

Considerando que a alínea a) do nº 1 do mesmo artigo 6º determina igual normativo para as entidades da 

Administração Central condicionando a assunção de compromissos plurianuais a decisão prévia conjunta dos 

membros do Governo responsáveis pela área das finanças e da tutela, salvo quando resultarem de planos 

plurianuais legalmente aprovados; 

Considerando que o art.º 12º do Decreto-lei 127/2012, de 21 de junho, que veio contemplar as normas legais 

disciplinadoras dos procedimentos necessários à aplicação da Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso, 

estabelece que a referida autorização prévia para a assunção de compromissos plurianuais poderá ser dada 

aquando da aprovação das Grandes Opções do Plano; 

Considerando que o n.º 2 do art.º 11º do referido Decreto-Lei 127/2012, prevê que na Administração Central a 

autorização para a assunção de encargos plurianuais possa ser dada mediante despacho genérico; 

Considerando que não se vislumbram razões para não ser adotar uma solução idêntica à preconizada para a 

Administração Central, tanto mais que na administração local o órgão deliberativo só reúne ordinariamente 2 vezes 

no ano; 
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Face aos considerandos enunciados, no artigo 26º destas normas prevê-se que a assembleia intermunicipal 

conceda autorização prévia genérica favorável à assunção de compromissos plurianuais, nos casos e 

condições aí previstos. 

CAPÍTULO I 

Âmbito e princípios gerais  

Artigo 1.º 

Definição e objeto 

 1. O presente regulamento estabelece as regras e procedimentos complementares necessários ao cumprimento 

das disposições constantes do Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de fevereiro, (POCAL), da Lei nº 8/2012, de 21 de 

fevereiro (Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso), regulamentado pelo Decreto-Lei nº 127/2012, de 

21 de junho, com as respetivas alterações, bem como as regras do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo 

Decreto-lei nº 18/2008, de 29 de janeiro, constituindo estes diplomas legais, no seu conjunto, o quadro normativo 

aplicável à execução do Orçamento da Comunidade Intermunicipal do Ave no ano de 2016, atentos os objetivos de 

rigor e contenção orçamental. 

2. As normas regulamentares de execução orçamental são aplicáveis a todos os órgãos e serviços da estrutura 

orgânica da Comunidade, uma vez que os instrumentos previsionais têm implicações, quer diretas, quer indiretas, na 

instrução de processos das competências das diversas unidades orgânicas.  

 

Artigo 2.º 

Validade 

 A validade do presente normativo é coincidente com o período de vigência do Orçamento para o ano económico de 

2016. 

Artigo 3º 

Execução orçamental 

 1. Na execução dos documentos previsionais dever-se-á ter sempre em conta os princípios da utilização racional 

das dotações aprovadas e da gestão eficiente da tesouraria. Segundo estes princípios a assunção de encargos 

geradores de despesa deve ser justificada quanto à sua necessidade, utilidade e oportunidade. 

 2. O Primeiro Secretário é responsável pela gestão do conjunto dos meios financeiros, afetos às respetivas áreas 

de atividade, e tomará as medidas necessárias à sua otimização e rigorosa utilização, em obediência às medidas de 

contenção de despesa e de gestão orçamental definidas pelo Conselho Intermunicipal, bem como as diligências 

para o efetivo registo dos compromissos a assumir em obediência à Lei dos Compromissos e Pagamentos em 

Atraso (LCPA). 

 3. A adequação dos fluxos de caixa das receitas às despesas realizadas, de modo a que seja preservado o 

equilíbrio financeiro, obriga ao estabelecimento das seguintes regras: 

a) Registo, no início do ano económico, de todos os compromissos assumidos no ano de 2015 que tenham 

fatura ou documento equivalente associados e não pagos (dívida transitada); 

b) Registo, no início do ano económico, de todos os compromissos assumidos em 2015 sem fatura associada; 
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c) Registo dos compromissos decorrentes de reescalonamento dos compromissos, de acordo com o plano de 

assunção de despesa indicado pela unidade orgânica gestora.  

  

Artigo 4.º  

Modificações ao Orçamento e às GOPs 

O Presidente do Conselho Intermunicipal, baseado em critérios de economia, eficácia e eficiência, tomará as 

medidas necessárias à gestão rigorosa das despesas públicas locais, reorientando através do mecanismo das 

modificações orçamentais, as dotações disponíveis de forma a permitir uma melhor otimização e satisfação das 

necessidades coletivas, com o menor custo financeiro, no cumprimento estrito do disposto nos números 8.3.1 e 8.3.2 

do POCAL. 

Artigo 5.º 

Registos contabilísticos 

 1. Os serviços são responsáveis pela correta identificação da receita, a liquidar e a cobrar. São ainda responsáveis 

pela realização da despesa, bem como pela entrega atempada, junto da Unidade Administrativa e Financeira – 

Núcleo de Finanças dos correspondentes documentos justificativos. 

2. As faturas ou documentos equivalentes devem ser enviadas pelos fornecedores diretamente para os serviços de 

secretaria, onde se procederá ao correspondente registo de entrada. Depois de registadas serão enviadas para a 

Unidade Administrativa e Financeira – Núcleo de Finanças, tudo conforme instrução de circulação de faturas em 

vigor, para efeitos de registo contabilístico no POCAL. 

3. As faturas indevidamente recebidas nos outros serviços terão de ser reencaminhadas para a Unidade 

Administrativa e Financeira - Núcleo de Finanças, para os efeitos previstos no número anterior, no prazo máximo de 

1 dias úteis. 

4. Os documentos relativos a despesas urgentes e inadiáveis, devidamente fundamentadas, do mesmo tipo ou 

natureza, cujo valor, isoladamente ou conjuntamente, não exceda o montante de € 5.000 por mês, devem ser 

enviados à Unidade Administrativa e Financeira - Núcleo de Finanças em 24 horas, de modo a permitir efetuar o 

compromisso até às 48 horas posteriores à realização da despesa. 

5. Os documentos relativos a despesas em que estejam em causa situações de excecional interesse público ou a 

preservação da vida humana, devem ser enviados ao Unidade Administrativa e Financeira - Núcleo de Finanças em 

5 dias úteis, de modo a permitir efetuar o compromisso no prazo de 10 dias após a realização da despesa. 

6. Os documentos, registos, circuitos e respetivos tratamentos, serão os atualmente previstos no Regulamento 

Interno da Comunidade Intermunicipal do Ave. 

Artigo 6.º 

Gestão dos bens móveis e imóveis da Comunidade Intermunicipal do Ave 

1. A Gestão do Património da CIM do Ave executar-se-á, com as necessárias adaptações, nos termos das 

instruções regulamentares do Cadastro e Inventário dos Bens do Estado (CIBE), aprovado pela Portaria 671/2000 

(2ª série), até que seja aprovado o Regulamento de Cadastro e Inventário da Associação. 
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2. Cada trabalhador é responsável pelos bens e equipamentos que lhe estejam distribuídos. 

  

CAPÍTULO II 

Receita orçamental 

 

Artigo 1.º  

Princípios gerais para a arrecadação de receitas 

1. Nenhuma receita poderá ser liquidada e arrecadada se não tiver sido objeto de inscrição na rubrica orçamental 

adequada, podendo, no entanto, ser cobrada além dos valores inscritos no Orçamento. 

2. As receitas liquidadas e não cobradas até 31 de dezembro devem ser contabilizadas pelas correspondentes 

rubricas do Orçamento do ano em que a cobrança se efetuar. 

 

Artigo 2.º 

Estorno, anulação e restituições de receitas 

1. Os estornos de ordens de recebimento devem ser efetuados mediante informação do serviço que solicita o 

estorno no dia que se verifique a sua ocorrência, fundamentando e justificando as razões do mesmo. 

2. As anulações de dívida por motivo de duplicação ou lapso no cálculo do valor a cobrar, devem ser efetuados 

mediante informação do serviço que solicita a anulação, autorizada superiormente pelo Primeiro Secretário 

fundamentando e justificando as razões para o mesmo. 

3. As anulações de dívida por decisão do Conselho Intermunicipal devem ser efetuadas mediante informação 

devidamente fundamentada quanto ao motivo da anulação da liquidação da dívida. 

4. As restituições de importâncias recebidas devem ser efetuadas mediante informação devidamente fundamentada 

do serviço, e autorizada superiormente pelo Primeiro Secretário sendo que: 

a) Restituições do próprio ano são efetuadas através de processo da receita com emissão de RAR (Reposição 

Abatida à Receita) com reflexos no Controlo Orçamental da Receita; 

b) Restituições de anos anteriores são efetuadas através de processo de despesa com emissão de OP (Ordem 

de Pagamento) com reflexos no Controlo Orçamental da Despesa. 

 

CAPÍTULO III 

Despesa orçamental 

Artigo 1.º 

Princípios gerais para a realização da despesa 

1. Na execução do orçamento da despesa devem ser respeitados os princípios e regras definidos no Decreto-Lei n.º 

54-A/99, de 22 de fevereiro, na Lei 8/2012, de 21 de fevereiro, no Decreto-lei nº 197/99, de 8 de junho, na parte que 

se mantém em vigor, no Código dos Contratos Públicos e ainda as normas legais disciplinadoras dos procedimentos 
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necessários à aplicação da Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso, constantes do Decreto-Lei nº 

127/2012, de 21 de junho, e outras normas legais e regulamentares aplicáveis. 

2. Nenhum compromisso pode ser assumido sem que tenham sido cumpridas cumulativamente as seguintes 

condições: 

a) Verificada a conformidade legal e a regularidade financeira da despesa, nos termos da lei; 

b) Registado previamente à realização da despesa no sistema informático de apoio à execução orçamental; 

c) Emitido um número de compromisso válido e sequencial que é refletido na ordem de compra, nota de 

encomenda ou documento equivalente, ou no respetivo contrato, acordo ou protocolo, e ainda nas 

deliberações do Conselho Intermunicipal no caso de atribuição de subsídios, comparticipações ou 

equivalente. 

3. Nenhum compromisso pode ser assumido sem que se assegure a existência de fundos disponíveis. 

4. As despesas só podem ser cabimentadas, comprometidas, autorizadas e pagas, se estiverem devidamente 

justificadas e tiverem cobertura orçamental, com dotação igual ou superior ao valor do cabimento e compromisso e 

no caso das restantes despesas, se o saldo orçamental na rubrica respetiva for igual ou superior ao valor do 

encargo a assumir. 

5. As ordens de pagamento da despesa caducam a 31 de dezembro, devendo o pagamento dos encargos 

regularmente assumidos e não pagos até 31 de dezembro ser processados por conta das verbas adequadas do 

orçamento do ano seguinte. 

6. As propostas relativas à atribuição de subsídios ou realização de transferências, bem como as propostas de 

adjudicação de bens e serviços, para valores superiores a 4 987,98 €, terão de ser acompanhadas de declaração da 

Segurança Social comprovativa da situação contributiva regularizada. 

7. As propostas relativas à atribuição de subsídios ou realização de transferências, bem como as propostas de 

adjudicação de bens e serviços, para qualquer montante, terão de ser acompanhadas de declaração das Finanças 

comprovativa da situação tributária regularizada. 

Artigo 2.º 

Tramitação dos processos de despesa 

1. Em 2016 os serviços responsáveis devem utilizar obrigatoriamente a plataforma eletrónica para os procedimentos 

de concurso público de aquisição de bens, serviços, empreitadas ou concessões quer tenham contrato de 

fornecimento contínuo ou não. 

2. Em cada pedido de aquisição deve estar justificada a necessidade de realização da despesa. 

3. Cada serviço é responsável pela definição exata das caraterísticas técnicas específicas, nomeadamente, dos 

bens e serviços a adquirir (Cláusulas técnicas) as quais constarão do caderno de encargos a elaborar pela Unidade 

Administrativa e Financeira. 

4. Para efeitos de aplicação do nº 5 do artigo 113º do CCP (Código do Contratos Público), todos os serviços devem 

comunicar à Unidade Administrativa e Financeira – Núcleo de Finanças, no momento da ocorrência, a identificação 

de todas as entidades (designação e número de identificação fiscal) que tenham executado obras, fornecido bens 
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móveis ou prestado serviços à Comunidade Intermunicipal, a título gratuito, no ano económico em curso ou nos dois 

anos económicos anteriores.  

Artigo 3.º  

Gestão dos Contratos 

1. Compete a cada um dos serviços requisitantes a gestão dos contratos em vigor, sendo aqueles os responsáveis 

pela monitorização e fiscalização da execução dos mesmos. 

2. As questões relacionadas com a execução dos contratos, como as eventuais modificações, renovações, 

incumprimentos contratuais, apuramento de responsabilidades ou aplicação de penalidades entre outras, devem ser 

remetidas à Unidade Administrativa e Financeira - Núcleo de Finanças para assegurar a competente análise e 

tramitação adequada. 

3. Não pode ser outorgado nenhum contrato ou proposta a decisão de adjudicação, no caso de não ser exigível a 

redução do contrato a escrito, sem prévia informação de cabimento e de compromisso orçamental, a prestar pela 

Unidade Administrativa e Financeira – Núcleo e Finanças. 

Artigo 4.º 

Conferência e registo da despesa 

A conferência, verificação e registo inerentes à realização de despesas efetuadas pelos serviços da Comunidade 

Intermunicipal do Ave, deverão obedecer ao conjunto de normas e disposições legais aplicáveis, nomeadamente às 

regras constantes do Código dos Contratos Públicos, e às regras de instrução de processos sujeitos a fiscalização 

prévia do Tribunal de Contas, e às normas previstas no Regulamento Interno da Comunidade Intermunicipal do Ave. 

  

Artigo 5.º 

Despesas de deslocação e ajudas de custo 

1. As deslocações em serviço e respetivo alojamento de trabalhadores da Comunidade Intermunicipal do Ave, 

incluindo a frequência de ações de formação, de interesse para a atividade da Comunidade, carecem de autorização 

prévia e expressa do Presidente do Conselho Diretivo, ou do Primeiro Secretário com competências delegadas. 

2. Para efeitos de pagamento de ajudas de custo e subsídio de transporte, nos termos previstos no D.L. 106/98, de 

24 de abril, com as alterações entretanto introduzidas, deve ser previamente efetuado o cabimento da respetiva 

despesa. 

3. A utilização de viatura própria ou viatura da comunidade para efetuar deslocações em serviço carecem sempre de 

autorização prévia e expressa do Primeiro Secretário ou em quem o mesmo delegar a competência para o efeito. 

4. Os trabalhadores que beneficiem de adiantamentos para ajudas de custo e deslocações ficam obrigados a 

apresentar a documentação justificativa das despesas realizadas dentro de 10 dias, contados da data do seu 

regresso ao serviço. 

5. Se dentro do prazo referido no número anterior, os documentos em apreço não tiverem sido entregues na unidade 

Administrativa e Financeira – Núcleo de Finanças, deverá esta proceder à emissão da guia de reposição e proceder 

ao encontro de contas no vencimento, de acordo com a legislação em vigor.   
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Artigo 6.º  

Fundos de maneio 

1. Em caso de reconhecida necessidade o Conselho Intermunicipal poderá autorizar a constituição de fundos de 

maneio, por conta da respetiva dotação orçamental, visando o pagamento de pequenas despesas urgentes e 

inadiáveis. 

2. O montante máximo de fundo de maneio a atribuir será de 500 €, salvo situações devidamente fundamentadas 

pelos serviços e autorizadas pelo Conselho Intermunicipal. 

3. Os pagamentos efetuados pelo fundo de maneio são objeto de compromisso pelo seu valor integral aquando da 

sua constituição e reconstituição, a qual deverá ter caráter mensal e registo da despesa em rubrica de classificação 

económica adequada. 

4. O fundo de maneio será reconstituído mensalmente e reposto até ao último dia útil do ano, contra documentos 

justificativos das despesas, não podendo conter, em caso algum, despesas não documentadas. 

As despesas devidamente documentadas devem ser assinadas pelo Primeiro Secretário. 

5. Tratando-se de despesas de refeições, devem os titulares do fundo de maneio identificar no documento de 

despesa (fatura) os participantes, bem como o evento ou o motivo justificativo da despesa. 

6. Os responsáveis pela posse e utilização de fundos de maneio, devem proceder ao registo em livro próprio, ou por 

meio de processos informáticos, das despesas pagas por este.   

 

Artigo 8.º 

Assunção de compromissos plurianuais 

1. Para efeitos do previsto na alínea c), do nº 1, do art.º 6º.da Lei 8/2012, de 21 de fevereiro, e do art.º 12º do D.L. 

127/2012, de 21 de junho, fica autorizada pela Assembleia Intermunicipal a assunção de compromissos plurianuais 

que respeitem as regras e procedimentos previstos na LCPA, e demais normas de execução de despesa, nos casos 

seguintes: 

a) Resultem de projetos, ações ou atividades constantes das Grandes Opções do Plano para 2016 (Plano de 

Atividades Intermunicipal ou Plano Plurianual de Investimentos), em conformidade com a projeção 

plurianual aí prevista; 

b) Resultem de outros planos ou programas plurianuais legalmente aprovados; 

c) Os seus encargos não excedam o limite de 99 759,58 € em cada um dos anos económicos seguintes ao da 

sua contratação e o prazo de execução de três anos; 

d) Resultem de reprogramações financeiras decorrentes de acordos de pagamentos, alterações ao cronograma 

físico de investimentos ou outros legalmente previstos; 

e) Sejam despesas de funcionamento de caráter continuado e repetitivo, observando os limites impostos pelo 

regime da contratação pública. 

2. Em todas as sessões ordinárias da Assembleia Intermunicipal deverá ser presente uma listagem com os 

compromissos plurianuais assumidos ao abrigo da autorização prévia genérica concedida. 

  

51



NORMAS DE EXECUÇÃO ORÇAMENTAL 2016 

 

Artigo 9.º 

Autorizações assumidas 

1. Consideram-se autorizadas na data do seu vencimento e desde que os compromissos assumidos estejam em 

conformidade com as regras e procedimentos previstos na LCPA e no Decreto-Lei nº127/2012, de 21 de junho, as 

seguintes despesas: 

a) Vencimentos e salários; 

b) Subsídio familiar - crianças e jovens; 

c) Gratificações, pensões de aposentação e outras; 

d) Encargos de empréstimos; 

e) Rendas; 

f) Contribuições e impostos, reembolsos e quotas ao Estado ou organismos seus dependentes; 

g) Água, energia elétrica, gás; 

h) Comunicações telefónicas e postais; 

i) Prémios de seguros; 

j) Quaisquer outros encargos que resultem de contratos legalmente celebrados. 

2. Consideram-se igualmente autorizados os pagamentos às diversas entidades por Operações de Tesouraria. 

  

Artigo 10.º 

Contratos de tarefa e avença 

1. A celebração de contratos de prestação de serviços para o exercício de funções públicas, nas modalidades de 

contratos de tarefa e de avença apenas pode ter lugar nas condições previstas no art.º 10º da Lei Geral do Trabalho 

em Funções Públicas (Anexo da lei 35/2014, de 20 de junho) e demais legislação complementar, bem como o 

previsto quanto a esta matéria na Lei que aprovar o Orçamento de Estado para 2016. 

2. Os procedimentos relativos à celebração de contratos de tarefa e avença, são da responsabilidade da Unidade 

Administrativa e Financeira, mediante parecer prévio favorável do Conselho Intermunicipal. 

3. Para efeitos do disposto no número anterior, são inscritos na classificação económica 010107 todos os contratos 

de tarefa e avença celebrados em nome individual. Os restantes contratos que, em nome individual, têm caráter 

esporádico, não têm qualquer expectativa de continuidade nem de repetição, são inscritos no agrupamento 02. 

 

Artigo 11.º 

Protocolos 

Os Protocolos/Acordos de Colaboração que consignem responsabilidades financeiras para a Comunidade 

Intermunicipal deverão obter o prévio parecer da Unidade Administrativa e financeira – Núcleo de Finanças para 

efeitos de reconhecimento da respetiva despesa e/ou receita. 
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CAPÍTULO IV 

Disposições finais 

 

Artigo 1.º 

Dúvidas sobre a execução do Orçamento 

1. As dúvidas que se suscitarem na execução do Orçamento e na aplicação ou interpretação das Normas de 

Execução do Orçamento serão resolvidas em primeiro lugar com recurso às disposições legais constantes do artigo 

1º e por fim por despacho do Presidente do Conselho Intermunicipal. 

2. Sem prejuízo do disposto no presente regulamento, a execução e controlo orçamental encontra-se também 

sujeita a outras normas do Regulamento Interno da Comunidade Intermunicipal do Ave. 
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NIF VALOR DA PARTICIPAÇAO %
AGÊNCIA DE ENERGIA DO AVE, S.A. 509526047 3.000,00 60

CIM do Ave ‐  Anexo ao Orçamento para 2016
Mapa das Entidades Participadas (Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro ‐ artigo 46.º n.º 2 c))
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                   Grandes Opções do Plano e Orçamento do Ano de 2016
 
 
 

ENCERRAMENTO 
 

As Grandes Opções do Plano e Orçamento para o ano de 2016, que  importa no total, 
um milhão,  seiscentos e um mil,  sessenta e quatro euros e noventa e oito  cêntimos  
(1.601.064,98), foram _____________ por                                           , com                votos 
a favor,             abstenções e                votos contra, pelo Conselho Executivo, em reunião 
realizada  em  ___ de  ______________ de  2015, os  quais  se  submetem à  apreciação 
da  Assembleia  Intermunicipal,  com  todas  as  folhas  devidamente  numeradas  e 
rubricadas  pelos  Membros  do  Conselho  Executivo  que  abaixo  assinam,  para 
cumprimento do estabelecido na alínea c) do nº 1 do art.º 89. da Lei nº 75/2013, de 12 
de setembro. 

 
 

O PRESIDENTE 
 
 
 
 
 
 

OS RESTANTES MEMBROS 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
As  Grandes  Opções  do  Plano  e  Orçamento  para  o  ano  de  2016  foram  ___________ 
por_______  _____ em  sessão _______________, da Assembleia Intermunicipal que  se
realizou  em____de ______________de 2015,  tendo,  também,  todas as  folhas sido
rubricadas pelos membros da Mesa que abaixo assinam. 
 
 
 
 
 
 

O PRESIDENTE  O VICE‐PRESIDENTE  O SECRETÁRIO 
 
 

 
 
 
Para dar cumprimento ao artigo 84º, alínea b) da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, foi 
expedido  edital  datado  de_______________________,  dando  publicidade  às  grandes 
opções do plano para o ano de 2016. 
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